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PREAMBULO A 


Coloquemo-nos em um ângulo de onde 
possamos observar, no conjunto panorâmico 
de um grande cartograma pátrio, o estado 
atual das atividades econômicas, políticas, 
administrativas e sociais, cujo exercício regu- 


lar e perfeito constituiria o esteio seguro do 


Estado organizado. 

Nesta visão global apreendemos, de pron- 
to, a noção do trabalho intenso de um povo, 
lutando pela consecução do melhor. » 


Mas, se descemos à análise dos matizados 
simbolos convencionais que, no imenso mapa, 
diferenciam os múltiplos setores de ação, in- 
vade-nos uma sensação de tristeza, ou de ver- 
dadeiro espanto, embora não se anulem nossas 
esperanças, frente ao esforço demonstrado. 


Nenhum daqueles símbolos está total- 
mente preenchido, ou por assim dizer, reve- 
lando determinada atividade em pleno e re- 
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Bular funcionamento. Vemos ainda, em cada 
um deles, faixas em branco cujos âmbitos 
angulares variam do agudo ao obtuso, con- 
forme as menores ou maiores dificuldades dos 
respectivos problemas a solucionar. 

Observe-se a situação econômica: há um 
mundo de iniciativas, mas sente-se que tam- 
bém há como que uma confusão de esforços. 
Os planos elaborados, talvez por complexi- 
dade, exagero e ausência de senso prático, 
vão, a pouco e pouco se desfigurando com o 
tempo e, não raro, escondem-se de todo sob a 
poeira dos arquivos. 


De seu turno — mau grado o condeneni 
velhos e sábios princípios de economia polí- 
tica, — o Estado teima em dirigir todo o sis- 
tema econômico, dispondo sôbre a distribui- 
ção e consumo, quando deveria orientar e 
fiscalizar apenas a produção e seu escoamento 
até os centros consumidores. 


A Nau do Estado, tangida pelas bélicas 
tormentas que varreram a Terra, engolfou-se 
demasiado no báratro das coordenações; 
quando veio a bonança perscrutaram-se os 
horizontes para a determinação de um novo 
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rumo que a conduzisse a bom porto:. mas a 
marcha teria de ser vagarosa porque a praça, 
disponível do barco estava superlotada. 


A orientação dos negócios fôra atribuída 
a vários organismos autárquicos especializa- 
dos, de âmbito nacional, criados no período 
que precedeu à redemocratização do País e, 
portanto, à resturação do Poder Legislativo. 

Todavia, tal supervisão econômica con- 
tinua a se processar do mesmo modo; isto é, 
por meio de “resoluções” dos institutos ou de- 
partamentos, sob forma sistemática, ou de 
padrões que, dada a diversidade das condi- 
ções peculiares às diferentes regiões do País, 
e sua imensa extensão territorial, ou não 
atingem os fins colimados, ou acarretam sérios 
embaraços ao escoamento natural da pro- 
dução, para o comércio interno ou externo, 
em nível de livre concorrência. 

E a Nau do Estado, ao invés de aliviar a 
carga excessiva, armazenada em seus porões 
em dias de intempérie, aumenta-a cada vez 
mais. 

A pouco e pouco, sempre olvidando aquele 
velho e sábio preceito de economia política, o 
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Estado persiste em avolumar seus inúmeros 
encargos, chamando a si à execução de ser- 
viços de utilidade pública, os quais, por sua 
própria natureza, competem à iniciativa pri- 
vada. 

Findos os prasos contratuais de uma em- 
prêsa ou companhia que explore serviço de 
interêsse coletivo, e cujo funcionamento não 
deva cessar, sua gestão é, sem maior exame, 
atribuída a um órgão da administração pú- 
blica, não raro com prejuízo da eficiência téc- 
nica, e sempre com o infalível aumento nu- 
mérico do funcionalismo público. 


Entretanto, a política de vontade sã e 
patriótica seria justamente fazer o contrário: 
atribuir inúmeros serviços públicos — cus- 
tosíssimos em suas dotações orçamentárias — 
à atividade privada. Não se justifica o Estado 
executando, êle mesmo, serviços gráficos, de 
estradas de ferro e transportes de qualquer 
natureza, de águas e esgôtos, de correios e te- 
légrafos e tantos outros cujas verbas orça- 
mentárias, vultosíssimas, não correspondem, 
de um modo geral, à respectiva eficiência. 
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“E que resulta dessa pletora de responsa- 
bilidades e encargos? 

O que fatalmente teriam de representar, 
naquele grande cartograma em análise, os 
símbolos referentes à situação político-admi- 
nistrativa do Estador um imenso aparelho 
constituído por milhares de órgãos que não 
funcionam em conjunto harmonioso, e, sim, 
reajuntando-se, cada qual, às necessidades ou 
conveniências do momento, ou do problema 
político a solucionar. 

Essas soluções parciais, oferecidas a cada 
crise, são enganadores paliativos; no entanto 
a Nação reclama um tratamento específico e 
sinérgico que a restabeleça em todo seu vigor 
explêndido. 


Cada órgão e, por sua vez, tôda a com- 
plicada engrenagem do Aparelho do Estado 
assentam sôbre alicerce que deve ser consci- 
entemente sólido e seguro para resistir a qual- 
quer vibração. E êsse pedestal que, para ser 
seguro e sólido, precisa se constituir de bôa 
argamassa, é o Povo, elemento precípuo na 
formação da nacionalidade. 
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O Povo é a própria Nação: êle subsistirá 
ao desaparecimento da Pátria; ao passo que 
esta, sem Povo, não poderá desfrutar os nri- 
vilégios de Estado Jurídico. E” dele que depen- 
dem a segurança e a grandeza do Estado; e 
não se cairá em círculo vicioso quando se 


“afismar que ao Estado compete promover o 


engrandecimento e a valorização de seu povo. 


O conhecimento da situação e das varia- 
ções quantitativas e qualitativas da popula- 
ção é de importância capital para o exercício 
de quaisquer atividades, sejam estas econômi- 
cas, políticas, administrativas, sociais ou cul- 
turais. Para isso é necessário valorizar o ho- 
mem, cumprindo, pois, ao Estado diligenciar 
desveladamente no sentido de lhe dar assis- 
tência, desde o berço, começando por garantir 
o registro legal de sua existência. 


Esse registro é o primeiro ato jurídico 
com que a Pátria recebe todos os brasileiros 
que nascem e cujo somatório propiciará as 
futuras massas e elites, fiadoras do progresso 
e da segurança do Estado . 
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“Pode-se, pois — e deve o País —, consi- 
derá-lo preponderante entre seus problemas 
de base.. ” 

Todavia, no grande cartograma nacio- 
nal quase-não se percebe a referência que o 
simboliza, entre os remendos de seu longo 
manto legislativo. : 
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NOTÍCIA HISTÓRICA 


logia humana u de uma semente plan- 


tada pelos povos propagadores da doutrina 
cristã: 


O registro fo grandes capítulos da tri- 


“Cheios de fé e animados do de- 
sejo de tornar conhecida a doutrina 
de Jesús Cristo, os cristãos, que eram 
sacrificados pelos seus perseguidores, 
tinham os nomes guardados com re- 
gularidade e reverência pelos que 
lhes sobreviviam; daí o costume do 
assento dos mortos, que, mais tarde, 
tornou-se geral entre os cristãos. Da 
mesma forma eram também inscri- 
tos os nomes dos que abraçavam a 
nova doutrina: o que originou a ano- 
tação dos batismos e depois a dos 
casamentos, de cujos benéficos en- 
saios, pode-se dizer, resultou poste- 
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riormente a instituição do registo 
civil” — Doutor Luís Brigas — “In- 
tensificação e Aproveitamento do Re- 
gisto Civil, no tocante ao Dina- 
mismo Fisiológico, Natural ou In- 
trínseco das Populações” — 1930. 

As pompas religiosas, ideadas pelos anti- 
gos para solenizar os três grandes aconteci- 
mentos, subsistiram à marcha lenta dos sé- 
culos e a todas as lutas travadas, por ideolo- 
gias antagônicas, para o evolver das civili- 
zações. ' 

Ainda hoje, entre os povos de cultura 
mais avançada, praticam-se, sob a égide re- 
ligiosa, aquelas solenidades: recebe-se a 
criança que nasce com os sais do batismo; 
celebra-se o casamento mediante a bênção 
de Deus e reverencia-se o morto com o ofício 
fúnebre da missa. 

O registro religioso dêsses três eventos 
constituiu em nosso País, durante séculos, (o) 
único elemento válido para a prova do estado 
civil das pessoas naturais não só nas relações 
de direito privado, mas também nas de in- 
terêsse público. A legislação atualmente em 
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vigor ainda se vê na contingência de reconhe- 
cer valia aos certificados de batismo de bra- 
sileiros nascidos até 31 de dezembro de 1888. 

Entretanto, veem de longe os primeiros 
passos para a criação de um serviço privativo 
e civil do registro de óbitos, independente do 
cadastro religioso, embora dos atos expedidos 
não se depreenda êsse propósito. 

A primeira manifestação a respeito está 
contida, embora em plano secundário, no ato 
governamental de 9 de agôsto de 1814, hai- 
xado por Alvará e para vigorar na Capital: 

“Havendo o Príncipe Regente, 
Nosso Senhor encarregado à Junta 
de Saúde Pública da formação de 

- mapas necrológicos dos óbitos acon- 
tecidos em cada mês nesta cidade, 
com o objeto de, pelas notícias que 
“por meio dêles se adquirem, poder 
exatamente conhecer-se, não só o 
número dos mortos, mas principal- 
mente quais as enfermidades que 
grássam mais entre os moradores da 
“Capital, e proporcionarem-se medi- 
das que as observações dos faculta- 
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tivos fizerem recomendáveis ao Go- 
vêrno, para salubridade dos habi- 
tantes etc. etc.” 


Êsse Alvará estendia-se longamente em 
recomendações a respeito dos enterramentos, 
atestados de óbitos e demais detalhes atinen- 
tes à respectiva execução, mais parece que 
essa providência, dos tempos coloniais, teria 
tido, por parte das populações, o mesmo aco- 
lhimento que, de um modo geral, estaria re- 
servado a tôda a legislação subseguente e re- 
lativa, principalmente, ao registro civil de 
nascimento: o Alvará não surtira os efeitos 
desejados, nem em suas finalidades precípuas 
— Oo estado sanitário da cidade —, nem nas 
secundárias — o registro de óbitos para fins 
estatísticos. 


Entretanto, só trinta e seis anos depois 
foi novamente focalizado o assunto, conforme 
se depreende do Aviso expedido pelo então Mi- 
nistro dos Negócios do Império, ao Chefe de 
Polícia, e datado de 2 de abril de 1850. 


“Não sendo suficientes as provi- 
dências que. se têm dado a bem de 
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obter-se uma exata estatística mor- 
tuária desta Cidade, como acaba de 
representar a Comissão Central de 
Saúde Pública: Ha Sua Magestade o 
Imperador por bem que V. S. faça 
observar o modêlo junto para as 
guias — “Sepulte-se” — que devem 
passar os inspetores de quarteirões; 
e que outrossim expeça as ordens ne- 
cessárias não só para que as guias 
que acompanharem os cadáveres, que 
se forem dar à sepultura nos cemité- 
rios existentes, sejam no fim de cada 
semana remetidas à-dita Comissão 
Central pelos guardas, ou adminis- 
tradores dos cemitérios a quem êles 
forem apresentados, como também 
para que os administradores ou di- 
retores de quaisquer hospitais parti- 
culares remetam na mesma época à 
referida Comissão um mapa dos fa- 
lecimentos que tiverem lugar nestes 
estabelecimentos, com tôdas as de- 
clarações constantes do mencionado 
modelo. O que recomendo a V. 8. 
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para sua inteligência e execução. 
(Assinado) Visconde de Mont'Ale- 
gre”. 


Até então, e por muitos anos depois, não 
se cogitava da instituição de um registro 
civil das pessoas naturais. 


O Decreto n.º 1.144, de 11 de setembro 
de 1861, tornando “extensivos os efeitos civis 
dos casamentos, celebrados na forma das leis 
do Império, ao das pessoas que professassem 
religião diferente da do Estado”, instituiu, 
em seu artigo 2.º: 


“O Govêrno regulará o registro e 
provas dêstes casamentos, e bem 
assim o registro dos nascimentos e 
óbitos das pessoas que não profes- 
sarem a religião católica, e as condi- 
ções necessárias para que os Pastores 


de religiões toleradas possam pra- 
ticar atos que produzam efeitos 
civis”, E 
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Em obediência a essa disposição de lei foi 
expedido o Decreto n.º 3.069, de 17 de abril 
de 1863, para regular: 

“.. O registro dos casamentos, nas- 

cimentos e óbitos das pessoas que 

professarem (sic) religião diferente da 
do Estado”. 


Como se vê, as providências contidas nes- 
tes dois diplomas legais visavam principal- 
mente os “efeitos civis” dos registros daquelas 
ocorrências; mas não davam a menor idéia de 
uma alteração intrínseca do ato a registrar: 
êste continuava a ser regulado pela legislação 
do Império, o que valia então dizer: — pelas 
leis da Igreja. 


Alguns anos mais tarde o Imperador san- 
cionou um decreto da Assembléia Geral, man- 
dando proceder ao recenceamento da popu- 
lação do País. Êste era o sentido da ementa 
da Lei n.º 1.829, de 9 de setembro de 1870, 
cujo art. 2.º foi concebido nos seguintes têr- 
mos: : 

“Art. 2º O Govêrno organizará 
O registro dos nascimentos, casamen- 
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tos e óbitos, ficando o regulamento, 
que para êsse fim expedir, sujeito à 
aprovação da Assembléia Geral, na 
parte que se referir à penalidade e 
efeitos do mesmo registro; e criará, 
na Capital do Impétio, uma Diretoria, 
Geral de Estatística, à qual incumbe 
etc. etc.” 


Ainda nesta lei não aparece a expres- 
são — registro-civil, mas apenas: — registro. 

O artigo transcrito encerrava duas pro- 
vidências distintas e de real importância: 


Q) determinando a organização dos 
serviços concernentes ao registro das pessoas 
naturais; e, » 


bt) mandando criar um novo órgão da 
administração pública. 

Para regular a execução desta segunda 
parte foi, logo em seguida, aprovado o res- 
pectivo regulamento, nos têrmos do Decreto 
n.º 4.676, de 14 de janeiro de 1871; quanto à 
primeira, porém, referente ao registro dos 
nascimentos, casamentos e óbitos, só quatro 
anos depois foi expedido o regulamento re- 
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comendado, conforme o Decreto n.º 5.604, 
de 25 de abril de 1874. 


O novo Regulamento estabelecia genêri- 
camente, em seu primeiro artigo: 

“O registro civil compreende nos 
seus assentos as declarações especi- 
ficadas nêste Regulamento, para cer- 
tificar a existência de três fatos: o 
nascimento, o casamento e a mor- 
te”; e prescrevia, no capítulo dedi- 

* cado ao registro dos nascimentos: 

Art. 48. Todo recém-nascido, fi- 
lho de nacional ou estrangeiro, de- 
verá ser apresentado (o grifo é 
nosso), dentro dos trinta primeiros 
dias depois do nascimento, ao Escri- 
vão de Paz do distrito em que residir 
sua família, a fim de fazer o registro 
competente. Se o Escrivão residir a 
mais de uma légua de distância do 
lugar em que fôr dado à luz o recém- 
nascido, a apresentação será feita ao 
Inspetor do Quarteirão do lugar, obri- 
gado êste a ir à casa do recém-nascido, 
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quando fôr chamado, e com a sua de- 
claração fará o Escrivão o registro”. 


E' evidente que o Govêrno do País, já nessa 
época, entrevia a conveniência de cometer aos 
órgãos civís da administração os encargos re- 
lativos aos registros públicos, até então con- 
fiados exclusivamente à autoridade. eclesiás- 
tica. 


E nem seria outra a intensão da Assem- 
bléia Geral, quando mandou, no art. 2.º da 
Lei n.º 1.829, que o Govêrno organizasse o 
“registro dos nascimentos, casamentos e óbi- 
tos”, embora não tenha ali determinado ex- 
pressamente que a futura organização seria 
civil”; é claro, porém, que êste caráter estaria 
subentendido, pois fugiria à alçada do Go- 
vêrno civil ditar normas para serviços reli- 
giosos, de que, aliás, se valia, regulando ape- 
nas os respectivos “efeitos civís”. 

Eis aí como o Regulamento baixado com o 
Decreto n.º 5.604, de 25 de abril de 1874, apa- 
rece na; legislação brasileira como o primeiro 
marco da fronteira que, em futuro próximo, 
seria demarcada entre a Igreja e o Estado. 


— 29 — 


E' verdade que, segundo o regulamento 
consular, aprovado pelo decreto n.º 4.968, de 
24 de maio de 1872 — anterior, portanto, ao 
do registro civil de 1874 —, já incumbia aos 
cônsules brasileiros o registro dos nascimen- 
tos, casamentos e óbitos de seus compatriotas 
(art. 169); mas essa atribuição funcional, em- 
bora civil, era exercida fora do mia na- 
cional. 

Entretanto, o regulamento de 1874, < 
borado em bons têrmos para servir de base ao 
novo instituto, não passava, no momento, de 
um inteligente “balão de ensaio” mandado ao 
encontro das correntes da opinião pública: o 
fio que o conservava cativo às conveniências 
da época era a condicional contida na segunda 
alínea do art. 6.º: 


“Quando se puzer em execução 0 
presente regulamento declarar-se"à 
logo etc. etc.”. 


E' fora de dúvida que esta disposição ex- 
pressa prendia a vigência do novo estatuto a 
uma futura resolução governamental; mesmo 
porque, quanto nêle se referia a “penalidade e 
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efeitos” só poderia vigorar ad referendum da 
Assembléia Geral, conforme previra a autori- 
zação contida no art. 2.º da Lei n.º 1.829, de 
9 de setembro de 1870. Além disso não se en- 
contra em todo o texto do regulamento, nem 
no decreto que o aprovou, a menor referência 
à revogação dos “efeitos civis” outorgados aos 
registros religiosos. 

— Seguiram-se doze anos de absoluto silên- 
cio sôbre o assunto; mas ao décimo terceiro, 
a Assembléia submeteu à sanção imperial o 
Decreto n.º 3.316, de 11 de junho de 1887, 
cujas finalidades consistiam: 

a) em aprovar o Regulamento n.º 0.604, 
de 25 de abril de 1874, na parte que disso 
dependia para sua, execução, ex-vi do art, 2.º 
da Lei n.º 1.829, de 9 de setembro de 1870; e, 

b) em autorizar o Govêrno a alterar o 
citado Regulamento na parte não referente às 
multas e conforme as exigências do serviço 
público. 

Esta autorização foi logo adotada pelo Go- 
vêrno nos ternos têrmos do Decreto n.º 9.888, 
de 7 de março de 1888, em cuja contextura 
ainda não se determinava a data em que se 
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tornaria obrigatória sua execução. Esta in- 

cumbência coube ao Decreto n.º 10.044, de 

22 de setembro do mesmo ano, baixado por 

Sua Magestade o Ke nos seguintes 
têrmos: 

“Hei por bem South o dia 1 de 

janeiro de 1.889 para que comece a 

ter execução, em todo o Império, o 


Regulamento do “Registro Civil dos 


nascimentos, casamentos e óbitos”, 
expedido com o Decreto n.º 9.886, de 
7 de março do corrente ano”. 


Este novo regulamento, cuidando primei- 
ramente das disposições de ordem geral — 
para o que estabelecey normas relativas ao 
registro em geral, à escrituração dos livros, à 
anotação e averbação dos assentos, aos emo- 
lumentos, penalidades e recursos, — dedicou, 
em seguida, em título especial aos registros de 
nascimentos (arts. 53 a 68), casamentos (arti- 
gos 69 a 73) e óbitos (arts. 74 e seguintes). 


O caráter preceptivo, obrigatório, do novo 


* diploma legal cassou automáticamente os 


“efeitos civis” dos registros eclesiásticos, a 
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| partir de 1.º de janeiro de 1889; quanto, porém, 


aos efetuados anteriormente, ainda e sempre 
serão reconhecidos e válidos. 
Aliás, nenhuma dívida deveria ser alegada 
em relação a obrigatoriedade do Regulamento 
em questão: ela se deduz tacitamente de seu 
texto e expressamente do disposto no 4 


“Art. 50. Tôda pessoa, nacional 
ou estrangeira, que, tendo obrigação 
de dar a registro algum pd 
ou óbito, não fizer as declarações 
competentes dentro dos prazos mar- 
cados nêste Regulamento, incorrerá 
na multa de 5$ a 20%, elevada ao | 
duplo no caso de reincidência”. 

As normas legais que comportam comi- 
nações de pena não são compulsórias, e sim 
obrigatórias. Mas quase tôda a legislação na- j 
cional sôbre o registro civil de nascimentos, 
desde o regulamento de 1888, ressente-se da 
suavidade da expressão contida no texto do 
art. 53: 

“Todo o nascimento que ocorrer 
etc. etc. deverá ser dado a regis- . 
tro ete.”, 


“ 
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Trabalho perdido! O novo regulamento 
assomava os umbrais da nacionalidade bem 
paramentado e“solícito; mas sem trazer à 
dextra o gládio desembainhado, como seria 
“necessário para a imposição de respeito e obe- 
-diência.. ” 

- - As grandes massas populacionais do País, 
por ignorância ou negligência, ou ainda pelo 
preconceito de crenças — e depois pelo in- 
vencível pavor do sorteio militar — não to- 
maram conhecimento de sua vigência, pois* 
continuaram a considerar que seu dever pre- 
cípuo seria levar seus recém-nascidos sêmente 
à pia batismal da paróquia... 


Pouco depois do advento da nova legis- 
lação o poder imperial decaiu, com a procla- 
mação da República, e o Estado se divorciou 
da Igreja. 


Seria de esperar que essa separação pro- 


. piciasse, no conceito popular, o crescimento e 


a valorização do poder civil; no entanto os 
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anos se sucederam e a desobediência àquelas 
normas legais traçava seu destino, pelo des- 
temor das populações, em face das pseudo pe- 
nalidades, aliás, contraditórias, como veremos 
adiante. 


ANISTIAS 


Prosseguindo no esboço histórico da le- 
gislação nacional relativa ao registro civil das 
pessoas naturais, faremos, de permeio, rápido 
comentário sôbre uma série de atos legisla- 
tivos que, embora transitórios, mas com en- 
godos de anistias, derrogaram frequente- 
“ temente a regulamentação fixada. 


Em virtude da evidente inobservância da 
lei, por parte do povo, surgiam, a cada passo, 
dificuldades políticas, ou de outra natureza, 
sempre acarretadas pela falta de um registro 
verdadeiramente obrigatório. & 

O recurso imediato seria uma lei de emer- 
gência ou facilitação, nos têrmos de anistia 
com que foi concebida a de n.º 2.887, de 25 de 
novembro-de 1914, segundo a qual permitiu-se 
às pessoas nascidas desde 1.º de janeiro de 
1889, o registro de nascimento, sem multa, 
mediante simples requerimento e declarações 
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dos próprios interessados, ou seus represen- 
tantes legais, ao oficial de registro. 


Esta primeira derrogação do Regulamen- 
to foi sancionada para vigorar apenas por um 
ano; antes, porém, de exgotado aquele pe- 
ríodo de vigência, o Congresso teve o cuidado 
de votar a Lei n.º 3.024, de 17 de novembro 
de 1915, prorrogando-a por mais um ano e 
acrescentando, ex-vi de seu artigo 2.º que 
tais registros seriam feitos mediante simples 
declarações dos interessados! 


Era evidente o desassombro com que se 
alegavam as “necessidades” inspiradoras de 
tal disposição de lei que, certamente produ- 
ziu os efeitos desejados, de vez que só quatro 
anos depois o Legislativo procurou resguar- 
dar a moralidade de seus atos anteriores, vo- 
tando a Lei n.º 3.764, de 10 de setembro de 
1919, para ampliar o tempo dentro do qual 
seriam efetuados sem multa os registros tar- 
dios e exigir que tais registros só poderiam ser 
feitos “mediante despacho do Juiz togado do 
lugar em que se tivesse dado o nascimento, e 
confirmação de duas testemunhas, no próprio 
requerimento”. 
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Fôra esta a terceira e última das derrogá- 
ções sofridas pelo Regulamento baixado com 
o Decreto n.º 9.836, de março de 1888, as quais 
— estava bem claro — só visavam a conse- 
cução rápida de documentos exigidos por 
“certos interêsses”. Mas não há como fugir à 
conclusão de que aquelas medidas de emer- 
gência proclamavam eloquentemente a ine- 
ficácia da lei ordinária em vigor, em cuja 
contextura os princípios da Moral sobrepu- 
jaram os do Direito aplicado. 


Anos depois e em virtude da extensão 
que o Código Civil Brasileiro preceituara para 
os registros públicos em geral, o Govêrno da 
República, devidamente autorizado, expediu 
o Decreto n.º 18.542, de 24 de dezembro de 
1928, aprovando o respectivo Regulamento. 

Este novo estatuto, regulava, não só os 
registros das pessoas naturais e jurídicas, 
mas também os de títulos e documentos, imó- 
veis e propriedade literária, científica e artís- 
tica. 


Minucioso na articulação de todos os atos 
jurídica e obrigatóriamente sujeitos ao regis- 
tro, o regulamento em apreço era um perfeito 
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acessor para os serventuários públicos e um 
regulador seguro para a salvaguarda de in- 
terêsses individuais ou coletivos, feita a exce- 
ção do capítulo referente ao registro civil de 
nascimentos, traçado nos moldes processuais 
da legislação anterior, experimentada e pro- 
vadamente ineficaz. 


As populações do País, nas cidades e no 
interior, continuavam, de um modo geral, a 
não tomar conhecimento do assunto. 


Êsse descaso impressionou o Govêrno 
Provisório inaugurado nos últimos mêses de 
1930. 


Pareceu, então, às autoridades da época 
que a rebeldia seria vencida por uma lei de 
facilitação e daí o mal inspirado Decreto 

n.º 19.425, de 24 de novembro de 1930, que 
ampliava para quatro mêses (sic) o prazo de 
sessenta dias deferido no art. 63, do Regula- 
mento de 1928, para o registro dos nasci- 
mentos ocorridos em lugares distantes do car- 
tório mais de trinta quilômetros e sem comu- 
nicações ferroviárias. 
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A redação dêste decreto, com reférências 
a multas e justificações, determinou dúvidas 
e confusões. 


O Ministério da Justiça recebeu, então, 
de todos os recantos do País, inúmeras con- 
sultas sôbre se a referida lei permitia o regis- 
tro de retardatários, sem multa e sem justi- 
ficação judicial, dentro do período de “quatro 
meses”! 


Evidentemente, não! 


Mas o Govêrno, à vista do elevado número 
de consultas recebidas, sempre com aquela 
falsa interpretação, sentiu azado o momento 
para ir ao encontro da ansiedade geral: daí o 
Decreto n.º 19.710, de 18 de fevereiro de 1931, 
que “obrigava” o registro, sem multa, até 
31 de dezembro de 1932, dos nascimentos 
ocorridos no território nacional, desde 1.º de 
janeiro de 1389 até a data de sua publica- 
ção. 

“Este decreto extendeu-se em 
disposições de ordem vária, e isen- 
tou expressamente de justificação o 
registro tardio de nascimentos. Es- 


PE cm 


tabeleceu que o registro se fizesse 
com a presença do registrando no 
cartório de sua residência e duas tes- 
temunhas que confirmassem as de- 
clarações feitas. Este decreto distin- 
gue os casos em que o registrando é 
menor, do em que é maior, para de- 
terminar que, no primeiro, as teste- 
munhas confirmem as declarações 
feitas por quem, nos têrmos do re- 
gulamento 18.542, deva fazê-las, e no 
segundo, para exigir que as testemu- 
nhas hajam conhecido os pais ou pa- 
rentes próximos do declarante, ao 
tempo dos fatos declarados, e confir- 
mem as declarações do registrando” 
Deputado CarLos Gomes DE OLIVEI- 
RA — Parecer oferecido à Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, em sessão de 16 de 
agôsto de 1935. 


Foi esta a primeira lei brasileira que, 
considerando a prescrição da responsabili- 
dade penal como mera convenção, ofereceu à 
Justiça o meio prático de evitar a impunidade 
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nos crimes de falsas declarações de identi- 
dade, faisos testemunhos e outros. Para o 
efeito da prescrição, a lei em apreço con- 
siderava praticados aqueles delitos no dia em 
que se tornassem conhecidos por autoridade 
competente para denunciá-los. 

Êste princípio foi bem aceito e depois 
incluído no Código Eleitoral promulgado pelo 
Govêrno Provisório nos têrmos do Decreto 
n.º 21.076, de 24 de fevereiro de 1932. 


Ao ser expedido, o Decreto n.º 19.710 cor- 
respondia exclusivamente a um quase clamor 
das populações pobres do País. A grande 


massa entrevia, na vitória da revolução de 


trinta, uma imediata e profunda reforma que, 
certamente, seria abrangente de tôdas as ati- 
vidades. 

Preocupado com os possíveis desígnios 
do Govêrno Revolucionário e com a própria 
situação e a de sua família, em relação ao 
novo estado de coisas; bem como não podendo 
prever os futuros acontecimentos, cada bra- 
sileiro teria feito seu exame de consciência, no 
sentido de verificar se estaria ou não quite em 
relação às leis do País. Uma grande parte 
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-estava em falta quanto à legislação que obri- 
ga o registro civil de nascimentos de todos os 
brasileiros. 

O fenômeno foi amplamente observado 
no Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res: encheram-se pastas de petições, memo- 
riais, telegramas e cartas, procedentes de to- 
das as regiões do Brasil, sempre solicitando 
urgente providência legal que correspondesse 
a uma anistia para os faltosos que desejavam 
levar a registro numerosas proles, mas não 
dispunham de meios para as despesas de jus- 
tificações e inevitáveis multas. 

Foi êsse o grito de socorro-avolumado por 
numerosas solicitações verbais, levadas ao ga- 
binete ministerial, por famílias residentes na 
Capital da República — que inspirou o De- 
creto n.º 19.710, de 18 de fevereiro de 1931. 

Seu advento não correspondeu a propó- 
sitos eleitorais, até porque, no momento, o 
Govêrno Provisório ainda não cojitava de tal 
assunto. 

Contudo, e mau grado suas boas inten- 
ções, também êle não escapou ao destino fatal 
das demais derrogações da lei ordinária: uma 
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vez em vigor o Código Eleitoral de 1932, resol-. 
veu o CGovêrno valer-se do Decreto n.º 19.710 
para facilitar a restauração do eleitorado na- 
cional, anulado que fôra por disposição ex- 
pressa do referido Código. Daí as sucessivas 
prorrogações dos efeitos civis do decreto em 
apreço, operadas por intermédio dos de nú- 
meros 22.037, 22.885, 23.650 e 24.499, respec- 
tivamente de 31 de outubro de 1932, 26 de 
junho de 1933, 27 de dezembro de 1933 e 20 de 
junho de 1934, os “quais lhe prolongaram o 
vigor até 31 de dezembro dêste último ano. 

Em 1 de janeiro de 1935 readiquiria vi- 
gência em todo seu teor o regulamento bai- 
xado pelo Decreto n.º 18.542, de 1928. 


Estava, pois, restaurada a lei geral que 


exigia multas e justificações aos retardatá- . 


rios, acarretando-lhes despesas que seriam de 
pequeno porte se individuais e isoladas, mas 
vultosas quando corriam conta de candida- 
tos políticos interessados na inscrição de seus 
eleitores. Por isso mesmo, logo em 22 de se- 
tembro de 1936, recebia sanção governamen- 
tal uma nova lei de “facilitação” que tomou 
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o n.º 252, para vigorar até o dia 26 de setem- 
bro do ano seguinte. 

Depois, e já sob a responsabilidade do 
Estado Novo, inaugurado em 1937, ainda ou- 
tra anistia foi oferecida ao povo, nos têrmos 
do Decreto-lei n.º 1.116, de 24 de fevereiro 
de 1939, cujo prazo de vigência-prorrogado 
pelo Decreto-lei n.º 1.929, de 29 de dezembro 
de 1939 — só terminou em 31 de dezembro 
de 1940. 

Aquêle Decreto-lei n.º 1.116 teria sido 
formulado ou às presas ou por um “legisla- 
dor” desatento ao passado do registro civil 
de nascimentos, porquanto ao redigir o arti- 
go 1.º, determinou: 

“Os nascimentos ocorridos no 
país desde 1.º de janeiro de 1879 e 
não registrados no tempo próprio (o 
grifo é nosso) deverão ser levados a 
registro até 31 de dezembro do cor- 
rente ano, etc.”. 

Êrro grave! 

O. Registro Civil foi instituído no País 
pelo Decreto n.º 9.886, de março de 1888 e 
mandado vigorar pelo Decreto n.º 10.044, de 
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setembro do mesmo ano; logo em 1879 não 
havia nenhuma lei estabelecendo tempo pró- 
prio para o registro dos nascimentos ocor- 
ridos. * 

Pelo visto, foram muitas, e às vezes exa- 
geradamente liberais, as oportunidades ofe- 
.recidas aos brasileiros não registrados ao tem- 
po legal. Todavia, diz-se que ainda há muita 
gente nascida no Brasil, depois de 1.º de ja- 
neiro de 1889, cuja existência não consta nos 
livros de registro civil! E o que se diz é a 
verdade, porque tôda aquela legislação de 
anistia só era aproveitada, ou pelos políticos, 
interessados na restauração de seus quadros 
eleitorais, ou pelos que, coincidentemente, vi- 
nham a necessitar de uma certidão de seu re- 
gistro, justamente no período da anistia. 

Ainda assim, e absurdamente indiferen- 
tes à proclamada ineficácia do processo — 
experimentado e fracassado no decurso de 
meio século —, nossos estadistas-legisladores 
reincidiram no êrro, expedindo o Decreto nú- 
mero 4.857, de 9 de novembro de 1939. 

Aos elaboradores dêste novo diploma — - 
pode-se afirmar sem rebuços —, não interes- 
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savam os capítulos referentes ao registro civil 
das pessoas naturais; mas, precipuamente, 
o de outros registros... 

De um modo geral e no interêsse do pro- 
blema do registro dos três grandes eventos — 
nascimento, casamento e óbito — nada se fez: 
o decreto, no título relativo às pessoas na-. 
turais, não alterou: apenas copiou, e com 
tanta fidelidade que reproduziu o texto do 
art. 61, do Regulamento de 1928, sem modi- 
ficar o nome da repartição federal de esta- 
tística incumbida de receber, criticar e apu- 
rar os mapas remetidos pelos oficiais do re- 
gistro. De acôrdo com aquêle artigo, da le- 
gislação de 1928, os oficiais do registro civil 
eram obrigados a remeter trimestralmente os 
mapas das ocorrências registradas, à Direto- 
ria Geral de Estatística”. 

Mas esta Diretoria Geral foi extinta em 
1931, para ser restaurada, depois, sob a desig- 
nação de “Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Política”, já em funcionamento quan- 
do se expediu o Decreto n.º 4.857! 

E' sob a vigência dêste decreto que se 
processa atualmente o registro civil das pes- 
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soas naturais, ressalvadas algumas altera- 
ções determinadas pelos Decretos ns. 5.313, 
de 29 de fevereiro de 1940; 13.556, de 30 de 
setembro de 1943; 16.146, de 20 de julho de 
1944 e pela Lei n.º 765, de 14 de julho de 
1949. 


Merece destaque o Decreto n.º 13.556, de 
1943, julgado necessário para facilitar a exe- 
cução dos serviços relativos à prova do direito 
ao salário-família, recém-inaugurado. 

Neste.ato do Executivo, ainda de emer- 
gência e anistia, aos faltosos, o Govêrno deixou 
transparecer sua convicção sôbre a incapaci- 
dade da legislação em vigor para a consecu- 
ção de seus desígnios; por isso incluiu uma 
disposição (art. 5.º) segundo a qual o Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores ficava 
autorizado a constituir uma comissão incum- 
bida de, em determinado prazo, organizar um 
anteprojeto de reforma da legislação relativa 
ao Registro Civil das Pessoas Naturais. A Co- 
missão foi constituída, instalada, reuniu-se e 
depois diluiu-se nos embates políticos da re- 
democratização da República. 
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Eis aí, até o momento presente, a longa 
história legislativa do instituto do Registro 
Civil das Pessoas Naturais. 


Se os poderes competentes — novamente 
em silêncio sôbre o assunto — não tomaram 
providências definitivas, será interminável a 
sequência de normas de exceção e jamais se 
conseguirá a solução dêsse problema de base 
para a hôa ordem do Estado. 


DIVULGAÇÃO 


DIVULGAÇÃO 


Pelo exposto nos capítulos anteriores 
evidencia-se que o Registro Civil das Pessoas 
Naturais, especialmente o de nascimentos, é . 
um caso de doença que vem de há muito mi- 
nando o organismo nacional. Até então não 
se descobriu o específico adequado para curá- 
la, e a terapêutica prescrita, ineficiente, tem 
sido sempre a mesma — a propaganda. 


São do ex-Deputado e Membro da Co- 
missão de Constituição e Justiça, da Câmara 
dos Deputados, Doutor Carlos Gomes de Oli- 
veira, as seguintes palavras, contidas em seu 
parecer já citado nesta exposição. 


“Antes de sugerir o meio de 
aproximar as distâncias, considere- 
mos que uma população mesmo de- 
sinteressada e ignorante, ainda se 
poderá mover com o ruido de uma 
propaganda intensa. 
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Antes de mais nada, pois, se há 
de iniciar uma verdadeira cruzada 
que leve a todos os recantos do País 
a notícia de que há um registro de 
nascimento a fazer e a exortação (o 
grifo é nosso) para que todos o fa- 
-çam. Nem foi de outro modo, senão 
por uma campanha indefesa, que em 
França o Doutor Loir conseguiu re- 
formar a lei do registro civil, para 
evitar a apresentação do recém-nas- 
cido ao escrivão, como no-lo refere 
Planiol (Droit Civil). Pela imprensa, 
em publicações de tôda a espécie, na 
escola, nos comícios, se há de falar 
na necessidade de identificar os bra- 
sileiros no Registro de Nascimentos”. 


Até aqui sua excelência condicionava a 
divulgação da lei a uma campanha propaga- 
dora, cujo êxito, no entanto, dependeria total- 
mente da alfabetização do povo, ainda hoje 
em mui baixa percentagem; todavia, paro- 
diando o conselheiro da fé para espantar os 
cães — convinha levar umas pedrinhas no 
bolso —, aquêle parlamentar vislumbrava a 
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solução do problema, porque, embora acon- 
selhasse a “exortação”, encerrava seu parecer 
com uma sentença, mais de acôrdo com o al- 
cance, ou o sentido de uma norma legal pre- 
ceptiva: 


“Paralelamente, estabeleçam-se 
medidas que visem coagir os recalci- 
trantes a efetuarem o registro”. 


Outros estudiosos do assunto têm alvi- 
trado recursos de divulgação que lhes parecem 
específicos, sempre, porém, dependentes da 
propaganda: o dos prêmios em dinheiro tem 
sido o mais aconselhado, ora como recom- 
pensa aos serventuários, encarregados do ser- 
viço — como se a obediência à lei, por parte 
do povo, dependesse da maior ou menor ati- 
vidade do funcionário, — ou invertido em 
cadernetas de economia, instituídas pelo Es- 
tado em favor de cada criança registrada. 


De seu turno, a “divulgação periódica e 
gratuíta por meio 

“de folhetos que devem ser distribuí- 

dos em grande escala; além de con- 

ferências sôbre o assunto dadas ao 
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conhecimento público pela imprensa 
em geral, com o auxílio complemen- 
tar hodierno da cine-rádio-telefonia” 
(Doutor Luís N. Briggs), além 


de constituir meio indireto de propagan- 
da, só poderia produzir limitados efeitos nos 
centros mais adiantados; mas não daria o 
menor resultado no vastíssimo interior bra- 
sileiro, aonde ainda não chega a voz do con- 
ferencista, a projeção luminosa da câmara 
cinematográfica e... muito menos, a alfabe- 
tização que facultaria a leitura de folhetos é 
gazetas. 

A ação indireta não pode oferecer mais 
que resultados parciais: o problema, no en- 
tanto, reclama solução integral; mas enquan- 
to uma nova conceituação não inspirar os po- 
deres competentes, não há como fugir ao im- 
perativo da propaganda e dos meios indiretos 
para difundir o registro civil de nascimentos. 

Um dêles, de âmbito vastíssimo, pois 
abrangeria — pode-se dizer — a totalidade 
dos brasileiros alfabetizados, foi proposto, 
compreendido e adotado pelo Chefe do Govêr- 
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no Provisório, em 16 de abril de 1934, nos 
têrmos do Decreto n.º 24.129, daquela data. 

Vale rememorar sintêticamente o episó- 
dio político. 

E' ainda de ontem e não deve ter sido 
esquecida a tremenda luta em que se houve 
a Justiça Eleitoral de então, para conseguir a 
execução do Código de 24 de fevereiro de 
1932 — Decreto n.º 21.076 —, nos têrmos 
em que foi concebido. 

Várias foram as providências adotadas 
pelo Govêrno Provisório, primeiro para con- 
ciliar as possibilidades do País, face às deter- 
minações do novo Estatuto, e depois, para 
obter um eleitorado que, no momento, repre- 
sentasse a opinião política nacionalse elegesse, 
no celebrado pleito de 3 de maio de 1933, a 
Assembléia Constituinte. 

Findo o prélio memorável que dignificou 
a reforma e alevantou o nível cívico do País, 
foram logo iniciados os estudos para a con- 
solidação de tôdas as providências de emer- 
gência e conciliação que, não só haviam pos- 
sibilitado, em têrmos, a execução do Código 
Eleitoral, é dado ótimos resultados na for- 
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mação da massa eleitoral que promoveu a 
reconstitucionalização da República, como 
também teriam de garantir a restauração de 
todo o eleitorado brasileiro. 


O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 
elaborou o ante-projeto e submeteu-o, de 
pronto, à apreciação do Govêrno, ainda com 
capacidade para legislar; êste, porém, antes 
de o transformar em lei, sujeitou-o ao exame 
de seu órgão técnico em matéria legislativa — 
o Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
queo devolveu com judicioso parecer em que 
figurava um capítulo dedicado exclusiva- 
mente à difusão do registro civil de nasci- 
mentos. 


A compulsão do Código Eleitoral poderia 
servir à causa do registro, uma vez que se 
restringissem os documentos com que cada 
candidato ao título de eleitor teria de instruir 
seu pedido de qualificação. 

Justificava-se a restrição: 


1.º — Porque o Código atribuía ao título 
eleitoral grande e irrecusável fôrça probató- 
ria da identidade de seu portador, cometen- 
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do-lhe, portanto, papel proeminente nos in- 
terêsses de direito privado; e, 

2.º — Porque o Estado não pode outor- 
gar direitos políticos a quem não esteja no 
pleno goso de seus direitos civís; e estes só 
podem ser adquiridos pelo adimplemento do 
ato jurídico a que está o indivíduo obrigado 
perante as leis do País. 

Foi nessa base, aprovada conscientemen- 
te pelo Govêrno Provisório, que se concebeu 
o 8 1.º do art. 4.º do Decreto n.º 24.129, de 
16 de abril de 1934, segundo o qual a inscrição 
só poderia ser deferida mediante prova de . 
idade e esta ficava restrita aos seguintes do- 
cumentos — originais, pois o Código proibira 
o uso de públicas-formas: à 

a) certidão de batismo dos que houves- 
sem nascido antes de 1.º de janeiro de 1889; 

b) certidão do registro civil do nasci- 
mento; e 

c) certidão de casamento, quando dela 
constasse a data de sua realização e a idade 
do alistando. 


Eis aí um excelente meio indireto para 
difundir, em todo o território pátrio, o regis- 
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tro civil de nascimentos, porque, de um lado, 
aquele que não houvesse sido registrado ao 
tempo próprio, ver-se-ía obrigado a suprir a 
falta para obter sua qualificação no Juízo 
Eleitoral; de outro, os filhos menores dêsses 
eleitores, ainda não registrados, seriam, em 
grande maioria, levados ao registro, pelo me- 
nos pelos pais que desejassem evitar-lhes fu- 
turas dificuldades. 


Mas... infelizmente, ou por incompre- 
ensão ou imprevisão; ou pelo domínio do in- 
terêsse pessoal sôbre o da coletividade; ou 
ainda porque, na publicação da lei, não se 
revelaram todos os seus fundamentos e jus- 
tificativas — o que vale dizer: porque não 
foram postos os pingos nos i, aquela, provi- 
dência legal, genérica e cooperadora da boa 
organização do Estado, não logrou vigorar 
sequer por tempo útil. 

Os interêses imediatos dos políticos su- 
peraram os de ordem geral. 


Inaugurados os trabalhos da Câmara dos 
Deputados — a primeira depois do Govêrno 
Provisório —, a reforma da legislaçaão elei- 
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toral foi um dos principais assuntos focaliza- 
dos. E os senhores representantes do povo, 
ansiosos por maiores facilidades à formação 
de seus quadros eleitorais, vendo naquela res- 
trição de documentos: um sério obstáculo ao 
alistamento rápido de alguns eleitores, su- 
maãriamente substituiram-na por outra, dis- 
posição, em cujos fundamentos considerou-se 
mais a exceção que a generalidade. 
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A ESTERILIDADE DA LEI — SUAS 
CAUSAS 


ro 
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A ESTERILIDADE DA LEI — SUAS CAUSAS 


Depois do exposto e comentado minuden- 
temente nos capítulos anteriores, não será 
necessária uma nova dialética persuasiva para 
se concluir que a solução do problema jamais 
será atingida enquanto vigorar a legislação 
atual, ou qualquer outra cuja observância, 
ou obediência, dependa de meios indiretos, de 
propaganda e, portanto, do arbítrio indivi- 
dual. 


“As observações estatísticas de um período 
de vinte e dois anos — 1913 a 1935 — apre- 
ciado em 1938, quando fizemos os primerios 
estudos sôbre êsse assunto —, retratam com 
fidelidade a ineficácia de toda a longa e frag- 
mentada legislação referente ao instituto do 
registro civil de nascimentos. 


Estas observações devem ser considera- 
das sob dois aspectos: a) a administrativo — 
quando os resultados abrangem informações 
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de tôdas as fontes autorizadas, ou seja de 
100% de cartórios informantes; e b) o téc- 
nico — quando as informações, embora pro- 
venientes de tôdas as fontes, oferecem resul- 
tados que não representam a intensidade do 
fenômeno, pela omissão “ou falta de registro 
de muitas ocorrências. | 


Naquele período algumas Unidades Fe- 
derativas apresentaram, quanto ao aspecto 
administrativo, coeficientes por 1.000 habi- 
tantes quase satisfatórios, como por exem- 
plo: São Paulo, com 35,000; Rio Grande do 
Sul, com 28,00; Espírito Santo, com 26,00; 
Rio de Janeiro e Santa Catarina, com 24,00: 
Paraná, com 23,00, e Distrito Federal, com 
20,00; mas, nos Estados do norte, os coefi- 
cientes atingiram apenas a 11,00 em Sergipe; 
10,00 no Pará; e daí para meons, em todos os 
demais, até 2,50, no Amazonas e 2,00 no Piaui! 


“Considerado globalmente, o País, na- 
quele período, ficou reduzido a um coeficiente 
de 18,00, que representa, no máximo, 50% da 
provável natalidade mínima, em face da mé- 
dia dos Estados sulinos e mesmo dos índices 
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continentais, entre os quais o do Canadá, que 
aparecia com 22,5 e o do México, 43,20. 


Foram êsses os resultados obtidos, quam- 
do ainda em vigor o regulamento de 1928; 
mas a prova de que sua substituição pelo De- 
creto de 1939 em nada serviu ao registro civil 
- de nascimentos está no quadro que se segue, 
onde se registra, com expressiva nitidez, a 
importância que lhe tem dado o povo bra- 
sileiro: . 
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Aquêle recenseamento demográfico, cuja 
rêde de malhas estreitas cobriu, num dia, a 
totalidade do território pátrio, caracterizou o 
flagrante e, em conseqiiência, decretou a con- 
denação das normas legais que, desde 1889 até 
hoje, vêm regulando o Instituto do Registre 
Civil das Pessoas Naturais. 

E” virtualmente nulo um serviço legal, 
obrigatório, que figura no cartograma das ati- 
vidades nacionais com um deficit tão vultoso! 

Dentre as causas dessa deficiência de ra- 


sultados está, em plano de relêvo, a natureza ; 


da legislação geral e, depois, a longa série de 
leis de exceção e anistia que, produzindo em 
determinados prazos, os efeitos desejados, vão, 
a pouco e pouco, viciando as populações na 
prática do menor esfôrço e na cômoda pro- 
telação das iniciativas necessárias às forma- 
ções orgânicas. 

A natureza da legislação, no entanto, fi- 
gura como causa primária de sua esterili- 
dade. 

Os dois regulamentos — de 1888 e 1929 
— e, depois, o Decreto n.º 4.857, de 1939 — 
atualmente em vigor, com as modificações, 
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já referidas —, são todos, na parte relativa 
ao registro dos nascimentos, a reiteração do 
mesmo articulado, apenas com aspecto jurí- 
dico, mas carecedores das formalidades de di- 
reito que lhes dariam foros de normas pre- 
ceptivas. 

Todos êles se ressentem da ausência de 
sanções para os faltosos. 

A pena é o esteio da norma jurídica, 
desde que esta se apresente sob a forma de 
lei que coage, de disposição taxativa de atos 
impostos, de preceito obrigatório, por ser ne- 
cessário à ordem pública. 

Não se suponha que a multa prevista 
para os retardatários e o teor do art. 56 cons- 
tiuam garantia da fiel observância dos pre- 
ceitos legais em apreço. 

A multa, ou pena pecuniária, só tem apli- 
cação quando o faitoso, movido pela neces- 
sidade imperiosa de fazer prova do registro, 
“vai a cartório para dar cumprimento à lei até 
então menosprezada; mas não produz o menor 
efeito em relação à grande massa dos que 
nunca se preocupam com o registro, ou mes- 
mo, dos retardatários que fazem a tentativa, 
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mas, à vista da imposição da multa, recuam e 
desistem da obrigação, face aos próprios ser- 
ventuários que cruzam os braços e não tem & 
quem recomendar o infrator consciente. 


A multa cominada na legislação vigente 
não chega, como vimos, a constituir uma pe- 
nalidade, pois só incide naquele que, premido 
pela imperiosa necessidade da certidão do re- 
gistro, é compelido a cumprir a lei, pagando, 
embora, a “valorização do artigo”, como o lei- 
tor de jornais que despende o dobro do preço 
normal para obter um número atrazado; mas 
aquele que jamais procurou o cartório do re- 
gistro, em fraude da lei, não sofre nenhuma, 
pena, apesar de ser o mais digno dela. 

O Decreto n.º 4.857, de novembro de 1939, 
mantendo textualmente a redação do art. 55 
$ 1.º — constante da legislação anterior, — 
dá a impressão de estar escudado, ou defendi- 
do, contra a desobediência; porque alí se es- 
tabeleceu que: ? 


o “Art. 5b. 8. 1.º A multa não 
isentará a responsabilidade civil e 
criminal decorrente da demora ou do 
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não cumprimento das obrigações ine- 
rentes às declarações do registro 
civil”. 

- E' que ao ser baixado o citado Decreto 
n.º 4.857, ainda estava em vigor a Consolida- 
ção das Leis Penais, cujo art. 286 cominava 
pena corporal — prisão celular — para aquêle 
que deixasse de fazer a declaração do nasci- 
mento de criança nascida; ou o fizesse a res- 
peito de criança que jamais existira, “para 
criar ou extinguir direito em prejuízo de ter- 
ceiro”. Mas, pouco tempo depois de baixado 
o diploma em apreço, foi reformada a legis- 
lação penal do País, nos têrmos do novo Có- 
digo Penal (Decreto-lei n.º 2.848, de 7 de de- 
zembro de 1940) e da Lei das Contravenções 
Penais (Decreto-lei n.º 3.688, de 3 de outubro 
de 1941), em cujos textos não há nenhuma 
sanção imposta aos relapsos. Todavia, é ne- 
cessário restabelecê-la e será fácil conse- 
-Bí-lo sem se modificar a letra atual do Código 
Penal, perfeitamente apta a propiciar a confi- 
guração do delito, como veremos adiante. 

Assim, é forçoso concluir que a única pe- 
nalidade subsistente na legislação em vigot 
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é a multa, ineficaz e, em rigor, injusta porque 
só incide em quem, de qualquer modo, acaba 
cumprindo a obrigação legal. 


No domínio da filosofia do direito, Mo- 
destino classificou as leis em quatro tipos: 
preceptivas, proibitivas, permissivas e puniti- 
vas. 


t 


A escolher o em que se deva enquadrar o 
atual decreto regulaador do registro civil de 
nascimentos, teríamos de classificá-lo como 
lei permissiva, de vez que, conforme demons- 
trámos, as obrigações por êle preceituadas 
efetivam-se, praticamente, como deveres. 


Mas Pietro Cogliolo (Filosofia del diritto 
privato — edição Barbera) entende que: 


“não há nem pode haver leis permis- 
sivas, porque tudo nelas se reduz a 
“deveres”, existindo, pois, entre a 
moral e o direito a seguinte diferen- 
ça: a primeira regula tôdas as ações, 
ao passo que o segundo tem por obje- 
to as regras que o povo considera 
mais importantes para o proceder 
social”, 
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Todavia a legislação em apreço apresen- 
ta-se sob o aspecto condenado por Cogliolo. 
E' que sua contextura processual, não tendo 
sofrido alterações desde 1888, ressente-se 
ainda hoje da eiva do “direito natural” que 
resplandeceu justamente nos fins do século 
XIX, quando o indivíduo sobrelevava a co- 
munidade. 


Entretanto: 


“Para que a sociedade se con- 
serve e progrida é necessário delimi- 
tar harmônicamente a atividade vo- 
luntária dos indivíduos e da própria 
sociedade representada por seus ór- 
gãos. Esta restrição das atividades 
voluntárias é uma necessidade orgâ- 
nica da sociedade, conhecida pela 
observação dos fatos. Sem ela os 
membros do todo e êste não têm as 
condições de vida e desenvolvimento, 
que dependem da vontade humana. 
A ciência do direito, pois, para dar a 
teoria verdadeira acêrca das restri- 
ções das atividades voluntárias, pre- 
cisa de estudar as condições de vida 
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e desenvolvimento do indivíduo e da 
sociedade, o que pode fazer, obser- 
vando os tatos e induzindo ou dedu-. 
zindo essas condições das ciências 
que estudam especialmente o homem 
e a sociedade”. 


(Pedro Lessa — “Estudos de Fi- 
losofia do Direito” — pág. 59). 


Dentre as páginas mais brilhantes sôbre 

o assunto lembramo-nos daquelas em que o 

pranteado professor baiano, Descartes de Ma- 

galhães, estuda “O Indivíduo e a Sociedade”, 

no primeiro capítulo de sua obra notável — 

Em torno do Direito. Depois de discorrer sô- 

bre o determinismo social e o instinto de as- 

sociação que obrigam o homem a evitar o iso- 

lamento e buscar a vida em comum, prossegue 
o mestre: 

“Só assim, com efeito, os indivi- 

duos, favorecidos por circunstâncias 

e condições de toda a ordem, cerca- 

dos dos elementos indispensáveis à 

vida, à satisfação de suas necessida- 

des, fortalecidos pelas mútuas rela- 

ções que mantêm, pelos bons senti- 


. 
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mentos que os envolvem, e prestigia- 
dos pelo Poder Constituído, que os 
protege e garente, verão realizados 
os fins a que se destinam”. 


“Em se tratando das normas ou 
leis que, mediata ou imediatamente, 
regulam as condições e relações dos 
homens na sociedade, isto é, das re- 
gras jurídicas ou dos preceitos mo- 
rais, é de notar que assim as primei- 
ras como os segundos encontram o 
mesmo fundamento; porquanto, se 
êstes procuram sua razão de ser nos 
íntimos fins dos atos humanos, ten- 
dendo sempre ao mais elevado grau 
de perfectibilidade, aquelas se desti- 
nam a assegurar os meios indispen- 
sáveis à consecução dos mesmos fins. 
Acontece, porém que, desprovidos de 
todo o meio coercitivo (o grifo é 
meu), os preceitos morais se não im- 
põem de um modo absoluto, depen- 
dendo, antes, da voluntariedade (o 
grifo é meu) dos homens, que os po- 
dem, ou não, observar nas suas cons- 
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tantes relações. O mesmo já não 
ocorre de referência às nórmas jurí- 
dicas, visto como estas, revestidas do 
caráter de “iminente coação”, ou me- 
lhor, implicando sempre a possibili- 
dade de coação física externa, garan- 
tem a ordem social, conduzindo os in- 
divíduos aos fins a que são destinados 
em seu natural desenvolvimento, e 
que êles dificilmente alcançariam se, 
tal como se dá com os preceitos mo- 
rais, a observância das normas jurí- 
dicas dependesse apenas da vontade 
dos mesmos indivíduos. Então é que, 

hd ao sabor das paixões, poderia desa- 
parecer, ou pelo menos, conturbar-se 
profundamente a ordem jurídico- 
social, dando plano à mais desen- 
freada anarquia”. 


E essa é, infelizmente, o condição atual 
da ordem jurídico-social brasileira, no que 
concerne ao instituto do Registro Civil das 
Pessoas Naturais: há uma norma jurídica a 
regulá-lo, mas sua observância depende do 


- arbítrio de cada um, como se as obrigações alí 
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articuladaas fôssem de ordem moral e não 
jurídica. E' uma lei falha: não está “reves- 
tida do caráter de iminente coação”. 


“Os deveres jurídicos — dis-nos o 
enérgico Edmond Picard, nas lições 
incisivas de seu livro: “O Direito 
Puro”, — não estão na situação de 
independência dos deveres morais. 
Não se trata já de atos voluntários, 
mas de atos impostos. Se nos recusa- 
mos, a Fôrça pode ser posta em ação 
para nos contranger a isso. Sua 
ajuda é tida como insuficiente. E' 
necessário mais: é necessário um gu- 
xiliar que, em caso de precisão, possa 
ser brutal e domine materialmente, 
manu militari a vontade recalcitran- 
te: coação física ou propriamente 
dita”. 


Quem deverá exercer eficientemente essa 
coação, para que ela se possa erigir em pro- 
teção social? 

Picard responde: 


“E” forçoso que emane do povo 
constituído em Estado, em qualquer 
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grau hierárquico, de resto; que a au- 
toridade executiva apareça, desde 
que, delegada ou não, é representa- 
tiva do total, do conjunto. Trata-se, 
pois, da fórça social organizada, pres- 
tes a vir em auxílio de cada quel, 
independente do grau de perfeição 
dessa organização, civilizada, bárba-. 
ra ou selvagem; da fôrça social que 
tem por emblema a Espada da Jus- 
tiça, o Jus gladii, que é simbolizada 
de maneira menos imponente pelo 
oficial de diligências, o agente de po- 
lícia, o gendarme e, nas supremas 
vá conjunturas, pelo Exército, pela Na- 
ção. Portanto, no caso da resistência 
"se intensificar, todas essas reservas 
entrarão sucessivamente em movi- 
mento para realizar a fórmula con- 
sagrada; é necessário que a Fôrça 
esteja com a lei, isto é, com o Di- 
reito”. 


Assim, a ação do Estado intervindo para 
coagir, não é exorbitante: êle usa apenas de 
um direito legítimo para garantir a execução 
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da lei não só em suas relações de direito pri- 
vado, mas também nas de interêsse público, 


Fruto das teorias dominantes na época 
de sua origem, a atual legislação sôbre o Re- 
gistro Civil das Pessoas Naturais afeiçoa-se 
mais aos interêsses privados que aos da cole- 
tividade, ou seja o Estado. 


Naquele tempo o conceito geral consa- 
grava o registro civil como necessário para 
definir o estado civil de cada indivíduo no 
seio da família, e fixar os respectivos direitos. 


Os velhos cultores da literatura jurídica 


assim o deixam transparecer: para Von Liszt, 


por exemplo, e 


“O estado civil é o conjunto e, ao 
mesmo tempo, a condição dos direi- 
tos de família”. 


Merkel pensava do mesmo modo, 
definindo-o como a condição jurídica 
de uma, pessoa como membro de uma 

"determinada família, em razão de 


descendência, adoção, Ecs ou 
casamento”. 
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Galdino Siqueira, estudando a “causa 


final” do registro, refere, à página vinte e três 
de seu livro — “O Estado Civil”: 


“O Registro Civil, como qualquer 
outro ato humano, tem um fim para 
o qual se dirige, quer pela intenção 
do motor, quer pelo resultado do mo- 
vimento. O agente tem por fim faci- 
litar e assegurar a realização do di- 
reito; mas a operação forense, da 
qual resulta o ato formalizado, tem 
por fim: 

a) estabelecer prova preconsti- 
tuída dos nascimentos, casamentos e 
óbitos. Efetivamente, se no dizer de 
Bentham — a prova preconstituída é 
aquela cuja criação e conservação a 
lei anteriormente ordenou à existên- 
cia de um direito, ou de uma obriga- 
ção, — outro fim não visam os atos 
do registro civil, constatando a exis- 
tência dos fatos dos nascimentos, ca- 
samentos e óbitos, e assim provando 
os direitos que a êles se aplicam, se 


ia a 


forem violados ou postos em dú- 
vida; e, Rod 

“ b). dar aos fatos que constata 
efeitos em relação a terceiros”. 


Sente-se a eiva do direito natural no 
conceito dos velhos mestres, sôbre a “causa 
final” do registro civil das pessoas naturais; 
mas em Galdino Siqueira já se vislumbra a 
latitude das finalidades da instituição, por- 
que entre os “terceiros” a que alude o juris- 
consulto, há-de se incluir, indiscutivelmente, 
o Estado. A êste, na hodierna concepção de 
“fôrça social organizada”, o registro civil das 
pessoas naturais interessa, tanto, quanto aos 
indivíduos considerados apenas em suas re- 
lações de direito privado. 

Aliás, não se compreende a sobrevivência 
de grupo associativo, uma sociedade, sejam 
quais forem seus fins, sem o prontuário com- 
pleto de cada um de seus membros compo- 
nentes: e a Nação é, em alta escala, um or- 


ganismo social. ” 


Assim, parece-nos supérfluo aduzir ainda 
outros e numerosos argumentos para firmar 
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a convieção de que o Estado é profundamente, 
interessado na consecução de um perfeito ser- 
viço de registro civil de nascimentos, casa- 
mentos .e óbitos. Basta que ilustremos: êste 
capí coma palavra clara e persuasiva de 
Bulhões Carvalho ao prestar ao Govêrno as 
contas de sua atuação, como representante 
brasileiro, no Congresso realizado pelo Insti- 
tuto Internacional de Estatística, na cidade 
do Cairo, de 29 de dezembro de 1927 à 4 de 
janeiro de 1928: 


“A tese que devia ser submetida 

à discussão na sessão do Cairo era 
“ de inestimável relevância para o 
Brasil, atentas as dificuldades para 
tornar o registro civil uma institui- 
ção capaz de atingir os fins a que se 
destina. Sendo a base da cidadania, 
da Sua perfeição depende não só o 
regular funcionamento da Justiça — 
empenhada em assegurar as relações 
jurídicas, na esfera do direito pri- 
vado —, como também, o que é ainda 
mais por O —, a normalidade 
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de certos serviços de ordem pública 
essenciais à Nação, tanto para a sua 
defêsa, como para a boa aplicação 
dos princípios democráticos consa- 
grados na sua lei fundamental: o 
alistamento militar e a constituição 
do eleitorado, base da representação 
nacional, 


REFORMA 


Repassemos ligeiramente a matéria em 
exame, para concluir a final. 


Iniciámos nosso trabalho procurando lo- 
calizãr o Instituto do Registro Civil das Pes- 
soas Naturais no grande cartograma pátrio e, 
depois de penosa busca, encontramo-lo no es- 
tado lastimosamente ridículo de quem quer 
se dar à importância sem se lembrar dos an- 
drajos e remendos que o vestem. Penalizados, 
investigamos, desde as origens, a vida legis- 
lativa do Registro Civil e, depois, apreciando- 
lhe os resultados, pudemos apontar aqui e 
ali as causas de sua inutilidade. 


Face o exposto, somos levados a formu- 
lar, sem receio de êrro, as seguintes propo- 
sições: 

a) hã imperiosa necessidade de um re- 
gistro civil períeito, apto a garantir todas as 
relações de direito, não apenas no âmbito 
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privado, mas também na esfera dos interes- 
ses da coletividade, portanto, de ordem pú- 
blica; e, 


b) a legislaçaão atual é, para isto, ine- 
ficaz, carecendo urgentemente, de uma re- 
forma em que se não olvide a necessária fórça 
coercitiva que compete ao Estado, no uso de 
seu Poder de Polícia, em sentido lato: 

“As franquias individuais perde- 
ram, porém, com limite: o bem da 
coletividade; o Estado assegura aque- 
las, mas defende êste com arma pre- 
parada pela Filosofia Jurídica ho- 
dierna, pela ciência social contem- 
porânea — o Poder da Polícia”. 


CarLos MaAxIMILIANO — Relatório 
apresentado ao Congresso Jurídico 
de 1922. 


Contudo, se é imperiosa a necessidade de 
uma nova legislação, não o é menos que o 
legislador, incumbido de elaborá-la, tenha 
sempre em mente a conveniência de não pro- 
duzir uma reforma radical e profunda, de di- 
fícil adaptação aos velhos métodos proces- 
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suais, e de modo a não acarretar perturbações 
ao serviço que, mesmo deficiente como está, 
deve prosseguir sem intrrupção. 

Basta que o legislador modifique, ou al- 
tere, a lei atual, aparando-lhe as arestas, su- 
prindo-lhe as deficiências, virtualizando-lhe 
o alcance, tudo de maneira a exigir e facilitar 
sua plena execução e evitar o preciosismo ju- 
rídico, atendendo a que se trata de normas 
legais de caráter unitário para o País; isto é, a 
serem executados em todos os rincões do ter- 
ritório pátrio. 

Até hoje, desde os primeiros ensaios, em 
1889, o oficial do Registro Civil de Nascimen- 
tos — o mais necessitado de reforma — es- 
pera, de braços cruzados, que alguém o pro- 
cure, em cartório, para prestar declarações a 
respeito de uma criança nascida: se nin- 
guém aparece, o oficial nada pode fazer em 
defesa da lei — que obriga —, mesmo que 
tenha conhecimento da ocorrência a ser re- 
gistrada. 

O Cartório do Registro Civil, criado e ins- 
talado para executar o ato público e obriga- 
tório determinado em lei, está, como sempre 
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esteve, na condição passiva e quase ridícula 
de aguardar a clientela! 

Entretanto, no interêsse da própria crian- 
ca, de sua família e da Pátria, é necessário 
que: se ela não fôr voluntariamente ao Car- 
tório, possa êste ir legalmente ao empre do 
recém-nascido. 


Para isso — dir-se-á, — será preciso que 
o oficial do Registro Civil tenha conheci- 
mento de todos os nascimentos ocorridos na 
zona, de sua jurisdição e disponha dos meios 
legais para exigir o cumprimento da lei. Atri- 
buam-se, pois, a êsse oficial do Registro êsses 
recursos e, em consegiiência, tudo mais se pro- 
cessará pacificamente de acôrdo com uma lei 
reajustada em têrmos que revigorem a letra 
morta do atual articulado, dando-lhe sentido 
prático. 
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Quando, aliás, nos aventurámos a estudar 

“o problema do Registro Civil das Pessoas Na- 
turais, não foi apenas co mo intuito de fazer 

crítica estéril. Ao contrário disso, movia-nos 
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o propósito de evidenciar falhas, lacunas e 
êrros graves da respectiva legislação, para, 
então, oferecer o quanto nos parecesse mais 
aconselhável à sua imprescindível reforma. 


Foi também com esta mesma intenção 
que aceitámos, em 1943, a honrosa designa- 
ção de membro da Comissão nomeada pelo 
Govêrno — de acôrdo com o Decreto número 
13.556, de 30 de setembro de 1943, — para 
estudar e projetar uma reforma da legislação 
que regula aqueles serviços. 


Mas, como foi dito linhas atrás, aquela 
Comissão — tragada pelo redemoinho dos 
acontecimentos que antecederam a redemo- 
cratização do País, — reuniu-se apenas duas 
vezes, conseguindo, ainda assim, estudar e 
aprovar o primeiro capítulo do ante-projeto 
que lhe cumpriria redigir e justificar, se lo- 
grasse dar pleno desempenho à incumbência 
recebida. 
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À vista do exposto, e continuando a de-. 
dicar ao problema o carinho que êle merece, 
para a grandeza e o progresso do País, resol- 
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vemos concatenar e oferecer aos altos suple- 
mentos dos Poderes Competentes o presente 
trabalho que corresponde fielmente ao que 
seria o nosso voto no seio da Comissão dis- 
solvida. 


PARTE SEGUNDA 


ANTE-PROJETO 


ANTE-PROJETO 


“Dispõe sôbre os Serviços concernentes ao 
Registro Civil das Pessoas Naturais” 


“CAPÍTULO I 


Disposições Gerais 

Art. 1.º Os serviços concernentes ao re- 
gistro civil das pessoas naturais ficam sujei- 
tos ao regime eshelecido nesta lei. 

Art. 2.º Em cada distrito, ou sub-distri- 
to judiciário haverá, pelo menos, um ofício de 
registro que se poderá prolongar em postos de 
registro onde êstes se tornarem necessários. 

Art. 3.º As leis de organização judiciá- 
ria do Distrito Federal, dos Estados e dos Ter- 
ritórios Federais, discriminarão os direitos e 
deveres dos serventuários privativos, sua su- 
bordinação administrativa ou judiciária, as 
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substituições, os auxiliares e os emolumentos 
que lhes competirão. 


Art. 4.º Constarão do registro civil das 
pessoas naturais mediante inscrições, aver- 
bações e anotações os atos ou fatos, que es- 
pecificados nesta lei, sirvam para comprovar: 
nascimento, nome, filiação, naturalidade, na- 
cionalidade, idade, sexo, estado civil, domi- 
cílio, obrigações e direitos civis e políticos e 
morte. ; 

Parágrafo único. O ato ou fato não es- 
pecificado só poderá ser levado a registro por 
ordem judicial. 


Art. 5.º Serão inscritos no registro civil: 

I — os nascimentos; 

II — os casamentos: é 

HI — os óbitos; 

IV — as emancipações por outorga do pai 
ou da mãe, ou por sentença do Juiz; 


V — as interdições de loucos, surdos- 
mudos e pródigos; 
E VI — as sentenças declaratórias de au- 
sência; 
VII — as opções de nacionalidade. 
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Parágrafo único. E' competente para a 
inscrição da opção de nacionalidade o cartó- 
rio de registro civil do domicílio do optante, 
cabendo obrigatôriamente ao do 1.º Ofício, 
onde houver mais de um. 


Quando o optante residir em país estran- 


geiro a inscrição se fará no cartório da 1.2 Cir- 


cunscrição — 1.2 Zona da Capital Federal. 


Art. 6.º Serão averbados: 


I— as sentenças que decidirem a nuli- “ 
dade, ou anulação do casamento, o desquite 


e o restabelecimento da sociedade conjugal; 


Il — as sentenças que julgarem ilegíti- 
mos os filhos concebidos na constância do 
casamento e as que provarem a filiação le- 
gítima,; 

III — os casamentos de que resultar legi- 
timação de filhos havidos ou concebidos an- 
teriormente; 


IV — os atos judiciais ou extrajudiciais 
de reconhecimento de filhos ilegítimos; 


V — as escrituras de adoção e os atos que 
a dissolverem; ; 
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VI — As alterações ou abreviaturas de 
nomes. 

Art. 7.º Serão obrigatóriamente anota- 
das as remissões de um assento a outro. 

Art. 8.º Só.a inscrição no registro civil 
servirá de prova de nascimento, casamento 
ou óbito; mas, qualquer dos atos ou fatos es- 
pecíficados nesta lei terão de constar do re- 
gistro para valer contra terceiros. Não cons- 
tando, pode o Juiz, a requerimento de qual- 
quer interessado, mandar suprir a formali- 
dade legal. = 


Art. 9.º Ninguém poderá vindicar ou 


“contestar estado resultante do registro civil, 


sem promover em tempo, a abertura, o can- 
celamento ou a alteração do respectivo as- 
sento. 

Art. 10. Uma vez lançados, lidos e subs- 


critos pelas partes interessadas, testemunhas 


e o oficial do registro, ou sômente por êste 
quando fôr o caso, os assentos só poderão ser 
alterados ou cancelados, mediante sentença 
judicial. 

Art. 11. São da competência privativa 
do Juiz de direito da comarca as causas re- 
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tivas aos atos do registro civil das pessoas 
naturais. 


Art. 12. Compete aos órgãos do Minis- 
tério Público da União, dos Estados e Territó- 
rios Federais, bem como aos juízes de direito, 
de paz e privativos, onde houver, a correição 
dos serviços de ofício e dos atos dos oficiais 
do registro civil. 


Art. 13. E' essencial à validade do as- 
sunto: a 


a) ser lavrado, à tinta escura e inalte- ' 
rável, em livro oficial; 

b) não conter palavras escritas abreviã- 
damente, nem números em algarismos; 


c) conter indicação precisa de hora, dia, 
mês, ano, lugar, distrito ou sub-distrito, em 
que foi lavrado; à 

d) que o oficial porte por fé: terem sido 
feitas as declarações constantes do assento; 
o nome de quem as fez; o documento que lhe 
foi exibido para servir de base à abertura do 
assento, e o destino que lhe deu; 

“ e) “ser assinado pelo oficial do registro e, 
quando a lei o exigir, pelas partes, declaran-. 
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tes e testemunhas, ou alguém a rôgo de qual- 
quer dêles que o não possa fazer; ç 

f) ser sempre testemunhado por duas 
pessóas, ressalvados os casos em que a lei exija 
maior número ou dispense a formaalidade; 


9) que o oficial mencione a natureza 
das provas “documentais identificadoras das 
partes, declarantes e testemunhas, ou porte 
por fé que qualquer dêles não possui ne- 
nhuma; E 

h) que o oficial, quando as declarações 
do assento forem feitas por procurador, faça 
indicação precisa da procuração e declare 
havê-la arquivado em cartório; 

i) que sejam ressalvadas, na forma da 
lei, as emendas, entrelinhas e rasuras feitas 
em qualquer parte essencial do assento; 

ij) que, se lavrado fora do prazo legal, 
contenha a indicação do dispositivo de lei que 
permitiu sua lavratura; 


Parágrafo único. Além das normas cons- 
tantes dos incisos dêste artigo, os assentos 
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relativos a casamentos obedecerão também 
aos seguintes preceitos: 


I — Não poderá ser mencionada a espécie 
de filiação dos contraentes; ; 

II — Serão caracterizados os documentos 
que servirem para a identificação dos con- 
traentes; : 

II — Será declarado, por extenso, o 
nome civil que a mulher adquire em virtude 
do casamento. 


Art. 14. A nulidade do assento, por 
qualquer dos motivos previstos em lei, não 
exclue a possibilidade da lavratura de novo 
supletivo do nulo. 


Art. 15. Os vícios dos assentos podem 
ser sanados quando de sua natureza não de- 
corra a nulidade dos mesmos. 


Art. 16. Não será cobrado emolumentos 
algum pelo registro, e respectivas certidões, 
das pessoas comprovadamente pobres, à vista 
do atestado da autoridade policial, do prefeito, 
ou funcionário que êste designar, arquivan- 
do-se o atestado no cartório que fizer o re- 
gistro ou expedir a certidão. 
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Art. 17. Os fatos concernentes ao regis- 
tro civil, que se derem a bordo dos navios de 
guerra e mercantes em viagem e no exército 
em) campanha, serão imediatamente regis- 
trados e comunicados em tempo oportuno, por 
cópia autêntica, aos respectivos Ministérios, 
afim de que, pelo da Justiça e Negócios In- 
teriores, sejam ordenados os assentamentos, 
notas ou averbações nos livros competentes 
das circunscrições a que pertencerem os indi- 
víduos a que se referirem. 


Art. 18. Os assentos de nascimentos, 
óbitos ou casamentos de brasileiros em país 
estrangeiro serão considerados autênticos, de 
acôrdo com a lei do lugar em que forem aber- 
tos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou 
quando por êstes tomados, nos têrmos do re- 

-gulamento consular. 


$ 1.º Tais assentos serão transcritos no 
cartório do domicílio do registrando ou, em 
falta: de domicílio conhecido, no da 1.2 cir- 
cunscrição — 1.2 Zona — da Capital Federal, 
quando tiverem de produzir efeito no País ou 
antes, por meio da segunda via que os côn- 
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- sules são obrigados a remeter, por intermédio 
: do Ministério das Relações Exteriores. 


$ 2.º O filho de brasileiro, ou brasileira, 

antes da opção a que se referem os arts. 2.º, 
“3º€e4º da Lei n.º 818, de 18 de setembro de 
1949, poderá requerer, por seu representante 
legal e na forma estabelecida no art. 595 do 
Código do Processo Civil, ao Juiz competente 
de seu domicílio, a transcrição, em livro pró- 
prio no cartório do 1.º Ofício, do assento de 
nascimento, ou abertura de assento, justifi- 
cada a perda ou a ausência, fazendo-se cons- 
tar do têrmo e respectivas certidões que os 
mesmos só valerão como prova da nacionali- 
dade brasileira até a maioridade civil. 


CAPÍTULO II 


Publicidade dd 

Art. 19. O Registro Civil das Pessoas 

Naturais é serviço público, podendo seus atos, 

ressalvadas as disposições legais em contrá- 

rio, ser conhecidos de qualquer pessoa, me- 

diante certidão pedida appene crivo ou verbal- 
mente, ao oficial. 
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Art. 20. As certidões serão passadas sem 
dependência de qualquer despacho judicial,” 
devendo referir-se aos livros de registro, ou a 
documentos arquivados e a êste pertinentes. 

Art. 21. As certidões serão passadas por 
inteiro teor, em resumo, ou em relatório, con- 
forme o pedido, não podendo o oficial retar- 
dá-las por mais de cinco dias. . 

- Parágrafo único. As certidões de nasci- 
mento mencionarão sempre a data em que 
foi lavrado o assento. 

Art. 22. No caso de recusa, ou de demora 
da certidão, o interessado poderá reclamar à 
autoridade judiciária competente, que deverá 
providenciar com presteza, aplicando, se fôr. 
o caso, a pena disciplinar estabelecida. 

Parágrafo único. Para tornar possível a 
verificação de qualquer dos casos previstos 


nêste artigo, o oficial, ao receber o pedido de 


certidão, verbalmente ou por escrito, dará ao 
interessado uma nota de entrega, devida- 
mente autenticada. 


Art. 23. Sempre que houver qualquer 
alteração posterior ao ato cuja certidão é pe- 
dida, o oficial será obrigado a mencioná-la, 
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independentemente das especificações do pe- 
dido, .sob pena de responsabilidade civil e 
penal. 

Parágrafo único. O têrmo de alteração 
constará das certidões em inteiro teor. 

Art. 24, Os assentos do registro civil 
farão prova idêntica quer lançados no livro 
original, quer no talão. 

8 1.º Divergindo os livros, só o primeiro 
será considerado. 

$ 2.º A fôrça probatória a que se refere 
êste artigo limita-se ao que o oficial, no âm- 
bito de sua função, afirma por haver prati- 
cado, ouvido ou verificado. As declarações 
alheias, a que o oficial apenas se reporte, me- 
recerão fé até prova em contrário. | 

Art. 25. Divergindo certidões do mesmo 
assento, proceder-se-á, à custa do oficial res- 
ponsável, à conferência de tôdas com o origi- 
nal, sendo havidas por nulas as que lhe não 
forem conforme. 

Art. 26. A nulidade da certidão, por 
desacôrdo com o assento ou vício de outra 
natureza, obriga o oficial certificante a for- 
necer outra, gratuitamente. 


RE 
CAPÍTULO III 


Escrituração e Ordem de Serviço 


Art. 27. Haverá em cada cartório os se- 
guintes livros: : 

A, de registro de nascimento, com 300 

fôlhas; 

B, de registro de casamentos, com 300 

fôlhas; 

C, de registro de óbitos, com 300 fôlhas; 

D, de registro de editais de proclamas, 

com 300 fôlhas. 

Parágrafo único. No cartório do 1.º Ofí- 
cio ou da 1.º Sub-divisão judiciária, em cada, 
comarca, haverá outro livro para a inscrição 
dos demais atos relativos ao estado civil, de- 
signado pela letra E, com 150 fôlhas, po- 
dendo, nas comarcas de grande movimento, o 
Juiz competente autorizar seu desdobramen- 
to em livros especiais de emancipações, in- 
terdições e ausências. 


Art. 28. A cada um dos livros, cujos mo- 
delos são os adotados pela legislação anterior, 
o oficial juntará um índice alfabético dos as- 
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sentos lavrados, segundo os nomes das pes- 
soas a que se referirem. 


Parágrafo único. Os índices a que se re- 
fere êste artigo poderão ser organizados pelo 
sistema de fichas, desde que preencham as 
“exigências de segurança, comodidade e pronta 
busca. 


Art. 29. A scrituração será feita segui- 
damente, em ordem cronológica de declara- 
ções, sem abreviaturas ou algarismos, reser- 
vando-se a parte final de cada assento, mas 
anterior à subscrição e demais assinaturas, 
para as ressalvas de emendas ou entrelinhas 
e para os acréscimos necessários à elucidação 


de quaisquer dúvidas. 


$ 1.º Se, depois de subscrito e assinado, 
verificar-se que houve êrro ou omissão, tor- 
nando-se necessária emenda ou adição, estas 
serão feitas, antes de outro assento, e nôva- 
mente subscritas e assinadas. 


S$ 2º Sem prejuízo da segiiência reco- 
mendada nêste artigo, e caracterizada pelo 
número de ordem de cada assento, entre um e 
outro será traçada uma linha de separação. 
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Art. 30. Os livros de registro serão divi- 
didos em três partes, sendo na da esquerda 
lançado o número de ordem e na central o 


assento; reservando-se, na da direita, o espaço 


necessário para notas, averbações e retifica- 
ções. 

Art. 31. O livro D, para editais de pro- 
clamas, será escriturado cronolôgicamente, 
com o resumo do que constar nos editais ex- 
pedidos pelo cartório, ou recebidos de outros, 
todos assinados pelo oficial, sendo dispensada 
a exigência do livro talão correspondente. 

Parágrafo único. As despesas com os edi- 
tais serão pagas pelo interessado, excluídas 
as da publicação oficial. 

Art. 32. As testemunhas para os assen- 
tos de registro deverão satisfazer às condições 
exigidas pela lei civil, sendo admitidos, em 
qualquer grau, os parentes do registrando. 

Parágrafo único. Quando as testemu- 
nhas não forem conhecidas do oficial do re- 
gistro, só serão admitidas mediante a, apre- 
sentação de documentos hábeis para a prova 
da respectiva identidade, fazendo-se no as- 
sento expressa menção dos mesmos. 
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Art. 33. Depois da lavratura de qual- 
quer assento, o oficial lançará um resumo no 
livro talão, entregando &o interessado a parte 
destacável que servirá como certidão. O ofi- 
cial, quando fôr o caso, fará as referências 
necessárias na coluna de notas. 


Parágrafo único. A alteração posterior 
dos assentos será comunicada, com as neces- 
sárias remissões, ao Arquivo Nacional, pagas 
as custas pelo interessado. 


Art. 34. As certidões relativas ao nasci- o 
mento de filhos legitimados por subsequente 
matrimônio poderão ser dadas sem o teor da 
declaração ou averbação a êsse respeito, como 
se fôssem legítimos; na certidão de casamento 
também poderá ser omitida a referência 
aqueles filhos; sendo, no entanto, ressalvados 
os casos em que houver pedido expresso. 


Art. 35. O registro civil das pessoas na- 
turais funcionará todos os dias, sem exceção, . 
por ser inadiável. 


Art. 36. Os atos do Ad não poderão 
ser praticados ex-ofício, senão a requerimento 
verbal ou por escrito dos interessados e, quan- 
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do a lei autorizar, do Ministério Público, ou 
por ordem judicial, salvo as averbações e ano- 
tações obrigatórias. 

$ 1.º O reconhecimento da firma nas co- 
municações ao registro civil poderá ser exi- 


“gido pelo respectivo oficial. 


$ 2.º Não se compreende nas anotações 
ex-ofício a de emancipação por outorga de 
pai ou mãe, a qual deverá ser homolagada pelo 
juiz togado a que estiver subordinado o oficial 
competente para a anotação. 

$ 3.º Embora isenta de homologação, a 
emancipação concedida por se ça judicial 
será anotada às expensas do ileso. 

Art. 37. As despesas do registro incum- 
birão ao interessado e serão pagas no ato. 


CAPÍTULO IV 


Conservação 


Art. 38.* Os livros de registro, salvo 
caso de fôrça maior, ou exigência legal, não 
sairão do cartório respectivo por nenhum mo- 
tivo ou pretexto. 
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Art. 39. Todas as diligências judiciais 
ou extra-judiciais, que exigirem a apresenta- 
ção de qualquer livro, efetuar-se-ão no pró- 
prio cartório. 

Art. 40. "Todos os dias, ao terminar o 
serviço, o oficial guardará, em lugar seguro e 
debaixo de chave, os livros de cartório e os 
documentos apresentados. 


Art. 41. Os papeis do serviço normal do 
registro serão arquivados, com rótulo do ano 
a que pertencerem, e divididos em maços, re- 
lativos às suas diferentes classes. 


Art. 42. Os livros e papeis pertencerão 
* indefinidamente ao arquivo do cartório, sendo 
vedado aos oficiais destruí-los, qualquer que 
seja seu tempo de utilização. 2 


Art. 43. De todos os registros feitos, 
extrairá o oficial, em livros talões, segundo os 
modelos usuais, e isentos de selos, certidões 
resumidas, em duplicata, sendo a parte desta- 
cável entregue ao interessado. | 


Art. 44. Ao findar-se o livro-talão, o 
canhoto respectivo será obrigatoriamente en- 
viado dentro em trinta dias, às repartições 


Ae « 


— 112 — 


federais e estaduais encarregadas do arquivo 
público. 


Art. 45. Dos canhotos recebidos as re- 
partições arquivadoras só poderão extrair cer- 
tidões em caso de perda ou deterioração dos 
livros originais de registro, devendo, porém, 
facilitar pesquisas e fornecer elementos às 
autoridades, no que fôr do interêsse dos ser- 
viços da União ou dos Estados. 


Art. 46. O canhoto, mesmo depois de 
recolhido ao Arquivo Público, poderá servir 
para pesquisas e confrontos necessários a exa- 
mes periciais, em causas cíveis e criminais e, 
bem assim, para serviço públito de caráter 
gratuito. Aa Eugenia 

Art. 47. O canhoto do livro-talão, desti- 
nado a suprir a falta do livro original dos | 
registros, será conservado com o máximo cui- 
dado, sob a responsabilidade dos funcionários 
encarregados de tal serviço. 


Art. 48. Bividido um cartório, por qual- 


quer motivo, serão válidos os registros feitos 


até a instalação do novo ofício, pertencendo 
o arquivo ao antigo. 
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CAPÍTULO V 


Responsabilidade 


Art. 49. Além dos casos expressamente 
consignados, os oficiais do registro serão civil- 
mente responsáveis por todos os prejuízos que 
causarem aos interessados por culpa ou dolo, 
pessoalmente ou por seus prepostos e substi- 
tutos de sua indicação. 


Parágrafo único. A responsabilidade civil 
independerá da criminal, Peine delitos que 
praticarem. 


Art. 50. >Nenhuma declaração será aten- 
dida, após o decurso dos prazos estabelecidos, 
sem despacho do juiz togado competente do 
lugar da residência do interessado, e paga- 
mento, em sêlo federal, inutilizado à margem 
do assento, da multa de cingiúenta cruzeiros 
(Cr$ 50,00), podendo o juiz exigir justificação, 
nos têrmos dos artigos 117 a 120, ou outra 
prova suficiente. ms 


$'1.º A multa não isentrá a responsabi- 
lidade civil e criminal decorrente da demora 
e do não cumprimento das obrigações ineren- 
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tes às declarações do registro civil, bem como 
da desobediência à intimação para fazê-las. 
$ 2.º Será dispensada do pagamento da 


multa a parte que pe pobreza, conforme 
disposto no art. 16. 


98 3.º Será dispensado o despacho do juiz 
quando o registrando tiver menos de doze 
anos de idade. . 


8 4º Quando o registrando fôr maior de 
doze anos, o juiz só deverá exigir justificação 
ou outra prova suficiente, se suspeitar da fal- 
sidade da declaração. 


Art. 51. Os pedidos de certidão feitos 
por via postal ou telegráfica serão obrigatô- 
riamente atendidos pelo oficial do registro 
civil, mediante a cobrança dos emolumentos 
devidos, pelo serviço de “reembolso postal”. 


Art. 52. Os oficiais do registro civil das 
pessoas naturais remeterão obrigatôriamente 
ao Serviço de Estatística Demográfica, Moral 
e Política, até o dia 15 de cada mês, os mapas 

de nascimentos, casamentos e óbitos que hou- 
verem registrado no mês anterior. 
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$ 1º Para que as relações das ocorrên- 
cias verificadas possam também servir aos 
serviços estatísticos do sistema regional, a 
remessa a que se refere êste artigo, será feita, 
por intermédio das Inspetorias Regionais ins- 
taladas nas Capitais dos Estados e Territórios, 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística. : 

$ 2.º Caberá ao Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Política o fornecimento 
de mapas em branco e instruções para seu pre- 
enchimento pelos oficiais do registro, sendo- 
lhe facultado, bem como aos órgãos locais e 
regionais de estatística, exigir as retificações 
e correções que se tornarem necessárias. 

$ 3.º O oficial que retardar a remessa 
dos mapas preenchidos ou deixar de cumprir 
êsse.ato de ofício obrigatório, incorrerá nas 
penas de prevaricação (art. 319 do Código 
Penal), cujo processo será iniciado mediante 
representação do Inspetor Regional de Esta- 
tística ao representante do Ministério Público. 

Art. 53. A Inspetoria Regional:de Esta- 
tística, em cada Estado ou Território, antes de 
remeter ao Serviço de Estatística Demográ- 
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fica, Moral e Política os mapas de nascimen- 
tos, casamentos e óbitos, recebidos dos cartó- 
rios de registro civil, fará extrair uma cópia 
autêntica de cada um para ficar arquivada 
na repartição e atender às peculiaridades re- 
gionais e às exigências da legsilação federal, 
inclusive sôbre alistamento militar. 


CAPÍTULO VI 


Nascimento 


Art. 54. Todo nascimento que ocorrer 
no território nacional será obrigatôriamente 
levado a registro no cartório do lugar em que 
se houver dado o parto. 


S 1.º Para fins do registro, considerar- 
se-á “lugar” do nascimento o da residência, 
materna, embora êle se haja verificado em 
hospital, maternidade ou casa de saúde. 


$ 2.º Poderão requerer, pessoalmente, o 
registro de seu nascimento, sem agravação 
de custas ou emolumentos: 


a) os mehores que hajam completado 
dezoito anos; e, 
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b) os que hajam nascido anteriormen- 
te à obrigatoriedade do registro civil (1.º de 
janeiro de 1889) e não possuam prova do res- 
pectivo registro religioso de batismo. 


$ 3.º Aos brasileiros nascidos em país 
estrangeiro aplicar-se-á o disposto nêste arti- 
go, ressalvadas as prescrições legais relativas 
aos consulados. 


$ 4º A critério do Serviço de Proteção 
aos Índios, ficarão obrigados ao registro civil 
os índios brasileiros que se houverem adapta- 
do à civilização. 


Art. 55. Os nascimentos ocorridos a 


bordo, quando não registrados nos têrmos dos 


arts. 74 e 75, desta lei, serão declarados, den- 
tro em quarenta e oito horas, a contar da 
entrada do navio no primeiro porto, no res- 
pectivo cartório ou consulado. 


Art. 56. Serão obrigados: 

a) a fazer declaração de nascimento: 

age pai; 

II — em falta ou impedimento do pai, a 
mãe; 
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III — no impedimento de ambos, suces- 
sivamente: 


1.º — o parente mais próximo, 
sendo maior e achando-se presente; 


2.º — à pessoa sob cuja depen- 
js dência econômica viva a parturien- 
te, e, 


b) a comunicar a ocorrência do nasci- 
mento ao oficial do registro civil do lugar da 
residência da parturiente: 


I — o médico ou parteira que tiver assis- 
tido à parturiente; 


Il — o administrador do hospital, ma- 
ternidade ou casa de saúde, onde houver ocor- 
rido o parto; 


HI — o proprietário ou administrador de 
propriedade rural, onde se houver dado a 
ocorrência. 


$ 1.º Para os mesmos fins, a autoridade 
sanitária organizará semanalmente a relação 
dos nascimentos verificados pelos serviços Ge 
saúde e bio-estatística, remetendo-a, em se- 
guida, ao oficial do registro civil da circuns- 


— 119 — 


crição, de acôrdo com o disposto no parágrafo 
seguinte. 


$ 2º A comunicação a que se refere o 
inciso b dêste artigo será obrigatóriamente 
feita no prazo de cinco dias, da data da ocor- 
rência, devendo conter, em relação ao recém- 
nascido: 


1, o sexo; 

2, à filiação; 

3, o lugar do nascimento; e, 
4, a residência dos pais. 

“83º A comunicação deverá ser feita por 
via postal, registrada e com recibo de volta, 
gosando o comunicante de franquia, desde 
que indique claramente na, sobrecarta: “Co- 
municação de nascimento”. 

$ 4º A desobediência ao preceito con- 
tido no inciso b dêste artigo sujeita o infrator 
à multa de cem (Cr$ 100,00) a quinhentos 
cruzeiros (Cr$ 500,00), imposta pela autori- 
dade judiciária competente. | 

Art. 57. As declarações de nascimentos 
serão feitas dentro em quinze (15) dias da 
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data em que se houver dado o parto, am- 
pliando-se automáticamente êste prazo: 

q) até cento e vinte (120) dias, para o 
caso da ocorrência se ter verificado em loca- 
lidade sem transporte ferroviário ou rodoviá- 
rio, e distante mais de trinta (30) quilôme- 
tros do respectivo cartório. 

b) até sessenta (60) dias, quando, por 
impedimento do pai, a declaração tenha de 
ser feita pela mãe (art. 6, letra a, n.º II). 

Art. 58. Quando o responsável pela de- 
claração do nascimento não à puder prestar, 
por motivo justificado, no período legal, fará 
a comunicação da ocorrência ao oficial do 
registro, requerendo verbalmente, ou por pe- 
tição isenta de sêlo, um prazo suplementar 
que não poderá exceder de sessenta (60) dias. 

$ 1.º O prazo suplementar pode ser de- 
ferido pelo oficial do registro, sem dependên- 
cia de despacho judicial. 

$ 2º O registro efetuado no decurso de 
prazo suplementar, regularmente deferido, é 
isento de multa e não acarreta nenhum au- 
mento às custas e emolumentos estabelecidos 
para os registros normais. 


E 
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Art. 59. Quando o oficial tiver motivo 
para duvidar da declaração, poderá ir à casa 
do recém-nascido verificar sua existência, ou 
exigir a atestação do médico ou da parteira 
que tiver assistido à parturiente, ou o teste- 
munho de duas pessoas que não forem os 


pais e tiverem visto o registrando. 


Art. 60. No caso da criança ter nascido 
morta, ou haver morrido na ocasião do parto, 
ou logo em seguida, será ainda assim, feito o 
assento do nascimento mediante as indica- 
ções constantes do atestado de óbito, comple- 
tadas, se necessário, por informações do ates- 
tante ou dos pais, ou responsáveis. 


Art. 61. Ao receber as comunicações de 
nascimentos ocorridos no distrito ou zona de 
sua jurisdição, nos têrmos do art. 56, letra b, 
o oficial deverá cadastrá-las por meio de fi- 
chas, mencionando em cada uma o dia em 
que termina o prazo legal do registro ls crian- 
ça a que ela se refere. 


Art. 62. Antes de encerrar o expediente 
de cartório, o oficial do registro civil retirará 
diáriamente do cadastro de “comunicações de 
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nascimentos” as que se referirem a crianças 
cujo prazo para o registro se haja exgotado, 
remetendo-as, no dia imediato e para o res- 
pectivo procedimento legal, ao juiz a que es- 
tiver subordinado. 


Art. 63. Feita a autuação de cada uma 
das comunicações a que se refere o artigo 
anterior, o juiz mandará intimar, por despa- 
cho e na forma da lei, o pai, ou responsável, 
para ir fazer, no cartório do registro civil, em 
prazo certo, a declaração do nascimento. 

$ 1º O prazo consignado na intimação 
será determinado pelo juiz, tendo em vista o 
critério contido no art. 97, desta lei. 


$ 2.º As custas do processo serão pagas 
pelo intimado, ressalvada a hipótese prevista 
no art. 16. 


8 3.º Incorrerá nas sanções do art. 330 
do Código Penal o responsável pela declaração 
de nascimento, que deixar de atender à in- 
timação para prestá-la. 

$ 4º Não constituirá dirimente da res- 
ponsabilidade penal a declaração feita depois 
de exgotado o prazo marcado na intimação. 
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3 9.º Em caso de recusa formal do in- 
timado a prestar as declarações do registro, o 
Juiz ordenará por despacho, a lavratura do 
assento, à vista dos dados conhecidos. 


Art. 64. O registro de nascimento de. 


menor julgado em situação de abandono e 
sujeito à jurisdição do Juizo de Menores, será 
feito mediante ofício dêste à autoridade ju- 
diciária competente. 


Parágrato único. Organizado o processo 
com os elementos fornecidos pelo juízo priva- 
tivo, a juiz competente ordenará, por des- 
pacho, se proceda ex-ofício ao registro no car- 
tório do lugar do nascimento, se fôr conhecido, 
ou, senão, no do 1.º Ofício da sede do Juizo. 
“Art. 65. Do assento de nascimento cons- 
tarão as seguintes declarações: 

1.º — dia, mês, ano, lugar e, sendo pos- 
sível determinar, a hora do nascimento; senão, 
a hora aproximada; 

2.º — sexo e cor do recém-nascido; 


3.º — o fato de ser gêmeo, quando assim 
tiver acontecido; 


e is 


4º — se é legítimo, ilegítimo, reconhe- 
cido ou exposto; 


EA 


5.º — nome completo; isto é, prenome 
seguido dos elementos matronímicos e patro- 
nímicos, ou sômente dêstes últimos; 

6.º — nomes completos, idade, naturali- 
dade, profissão e residência dos pais; 

7.º — nomes completos dos avós pater- 
nos e maternos; 


8.º — nomes completos, profissão e re- 
sidência das testemunhas do assento. 

Parágrafo único. Far-se-á ainda menção, 
quando for o caso: 

a) de que a criança nasceu morta e, 
nêste caso, da idade presumível do féto ou 
de que morreu no ato, ou logo depois do 
parto; a 

b) de tratar-se de parto múltiplo, com 
expecificação, por sexo dos nascidos vivos e 
mortos; 

c) do parto haver sido assistido por mé- 
dico; 

d) da existência de irmãos do mesmo 
prenome, vivos ou falecidos; 
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e) da data do matrimônio dos pais e da 
ordem de geração do registrando. 


Art. 66. Quando o declarante não indi- 
car o nome completo do recém-nascido, o ofi- 
cial lançará adiante do prenome escolhido, o 
nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem 
conhecidos e não o impedir a condição de ile- 
gitimidade, salvo o reconhecimento no ato. 

Parágrafo único. O oficial do registro 
civil não registrará prenomes suscetíveis de 
expor ao redículo seus portadores. Quando 
os pais não se conformarem com a recusa do 
oficial, êste submeterá o caso, independente- 
mente da cobrança de quaisquer selos, custas 
ou emolumentos, à decisão do juiz a que es- 
tiver subordinado. 


- 67. Uma vez registrado, o nome 
civil so poderá ser alterado: 

1 — por aquisição de novo nome, pela 
mulher, em consequência do casamento; 

2 — por opção, fundada em justo moti- 
vo, quanto aos elementos indicativos da fi- 
liação; e, 

3 — no decurso do primeiro ano de maio- 
ridade civil, pela escolha de outro prenome, 


AR iii o -sdsdiica a ad 
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quando o constante do registro fôr suscepti- 
vel de expor ao ridículo seu portador. 

$1º Aopçãoea alteração a que se re- 
ferem os números 2 e 3 serão deferidas, me- 
diante audiência do Ministério Público, por 
despacho do Juiz togado a, que estiver subor- 
dinado o registro. 


$ 2.º Ao respectivo requerimento, o in- 
teressado juntará todos os documentos de que 
é portador e possam provar sua identidade, 
inclusive e indispensâvelmente a carteira de 
identidade, o título de eleitor e o certificado 
de quitação militar. - * 

$ 3.º Em qualquer dos dois casos, feita 
a averbação no registro e respectiva publica- 
ção pela imprensa, o oficial fica obrigado a 
comunicar a alteração deferida: . 

a) ao Juiz Eleitoral da zona em tue o 
interessado se haja inscrito; 

bd)» à Circunscrição do Recrutamento da 


: Região Militar respectiva; 


c) ao serviço policial de identificação e, 
onde houver, ao cadastro domiciliário. 

Art. 68. Sem lesão do nome civil, poderá 
ainda ser averbado, por despacho de Juiz to- 


acdiaaá 
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gado e com audiência do Ministério Público, 
o nome que fôr necessário para o uso de firma 
comercial registrada. O mandado respectivo 
será arquivado, fazendo-se publicação pela, 
imprensa. 

Art. 69. Sendo o filho ilegítimo não será 
declarado o nome do pai, sem que êste ex- 
pressamente o autorize, e compareça, por si 
ou por procurador especial, para reconhecen-. 
do-o, assinar, ou, não sabendo ou não po- 
dendo, mandar assinar a seu rôgo o respectivo 
assento, com duas testemunhas. 


Art. 70. Serão omitidas, se daí resultar 
escândalo, quaisquer das declarações indica- 
das no art. 65 e que fizerem conhecida a fi- 
liação. Entretanto, o registro deverá conter 
o nome do pai ou da mãe, quando qualquer 
dêstes for o declarante. 


Art. 71. Tratando-se de exposto, o re- 
gistro será feito de acôrdo com as declarações 
que os estabelecimentos de caridade — nos 
lugares onde existirem com êsse fim, — as 
autoridades ou os particulares comunicarem 
ao oficial competente, nos prazos menciona- 
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dos no art. 57, a partir do achado ou entrega, 
apresentando ao oficial, salvo comprovado mo- 
tivo de fôrça maior, o exposto e. os objetos a 
que se refere a segunda parte do artigo se- 
guinte. 

Art. 72. Do assento de nascimento de 
exposto constarão as declarações sôbre dia, 
mês, ano e lugar em que foi exposto, a hora 
em que foi encontrado e sua idade aparente. 
Nêste caso, o envoltório, roupas e quaisquer 
outros objetos e sinais que trouxer a criança 
e que possam, a todo o tempo, identificá-la, 
serão numerados, relacionados e fechados em 
caixa lacrada e selada, com o seguinte rótulo: 

“Pertencente ao exposto tal, as- 

sento de fls. ..... da livro n:º..... dé 

e remetidos imediatamente, com uma guia em 

duplicata, ao Juiz a quem competir, para se- 

rem recolhidos a lugar de segurança. Rece- 

tida a duplicata com o competente conheci- 

mento do depósito, que serão arquivados, far- 

se-ão à margem do assento as notas con- 
venientes. | 

Art. 73. Os irmãos gêmeos serão inscri- 
tos no registro civil com prenomes diferentes, 


= 


AO 


declarando-se no assento especial de cada um 
a respectiva ordem de nascimento. 


Art. 74.- Os assentos de nascimentos no 
mar, a bordo de navio brasileiro, mercante 
ou de guerra, serão lavrados logo que o fato se 
verificar, pelo modo estabelecido nos regula- 
mentos consular e de marinha, e de. acôrdo 
com o disposto nesta lei. 

8 1.º No primeiro porto a que chegar, o 
comandante depositará imediatamente na 
respectiva Capitania ou, na falta, na estação 
fiscal, ou ainda, no Consulado — se se tratar 
de porto estrangeiro —, duas cópias autenti- 
cadas, uma das quais será remetida, por in- 
termédio do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, ao oficial do registro, para a ins- 
crição no lugar da residência dos pais ou, se 
não fôr possível descobrí-la, no cartório da 
2.º Circunscrição — 1.2 Zona — do Distrito 
Federal. Uma terceira cópia será entregue 
pelo Comandante ao interessado que, depois 
de conferí-la com as duas anteriores, onde 
tenham sido entregues, poderá também pro- 
mover a respectiva transcrição, no cartório 
competente. 
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Art. 75. Os filhos de pais brasileiros, 

nascidos a bordo de navio estrangeiro pode- 
rão ser dados a registro no cartório ou con- 
sulado do primeiro porto em que tocar o na- 
vio, ou no de desembarque, se não tiver ha- 
vido demora suficiente nas escalas. 


Art. 76. Em campanha poderão ser to- 
mados assentos de nascimentos de filhos de 
militares, ou asselhados, em livros criados 
pela administração militar, mediante decla- 
rações feitas pelos interessados, ou remetidas 
pelos comandantes de unidades. Ésses assen- 
tos serão publicados em boletim das unidades 


e, logo que possível, trasladados por cópias: 
autenticadas, ex-ojício, ou a requerimento dos, 
interessados, para o cartório do registro civil. 
a que competir, ou para o da 1.2 Circunscrição 


— 12 Zona — do Distrito Federal, quando 


não puder ser conhecida a residência dos pais. 


Parágrafo único. Essa providência será 
extensiva aos assentos de nascimentos de fi- 
lhos de civís, quando, em consegiência das 
operações de guerra, não funcionarem os car- 
tórios locais. 


| 
| 
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Art. 77. Além dos casos previstos em 
leis, regulamentos ou quaisquer outros ins- 
trumentos dematureza legal, a certidão do re- 
gistro civil de nascimento será obrigatôria- 
mente exigida a todos os brasileiros, nascidos 
depois de 1.º de janeiro de 1889, para: 


I — Matrícula em estabelecimento de en- 
sino, de qualquer ramo ou grau, público ou 
particular fiscalizado, qualquer que seja a 
idade do candidato; 


II — admissão em qualquer função pú- 
blica remunerada, seja qual-fôr a respectiva 
órbita governamental-federal, estadual ou 
municipal; 

II — registro de firma comercial ou in- 
dustrial; j 

aa inscrição em sindicatos profissio- 
nais; 

V — ingresso em Juizo no processo de in- 


ventário e arrolamentos, para fins de su- 
cessão; * 


VI — associação nos institutos e caixas 
de aposentadorias e pensões; 
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VII — expedição de carteira, certificado 
ou caderneta: 


a) de identidade; né 
b) profissional; 
c) militar. 


CAPÍTULO VII 


Casamento 


Art. 78. Do matrimônio, logo depois de 
celebrado, será lavrado assento, assinado pelo 
presidente do ato, os cônjuges, as testemu- 
nhas e o oficial, sendo exarados: 

1.º — nome completo, data do nascimen- 
to, profissão, domicílio e residência atual dos 
cônjuges; 

2º — nome completo, data do nasci- 
mento — ou morte, se fôr o caso —, domi- 
cílio e residência atual dos pais; 

3.º — nome completo do cônjuge prece- 
dente e data da dissolução do casamento an- 
terior, quando fôr o caso; . 

4º — data da publicação dos proclamas 
e da celebração do casamento; 
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5.º — relação dos documentos apresen- 
tados ao oficial do registro; 


6.º — nome completo, profissão, domi- 
cílio e residência atual das testemunhas; 


7.º — regime do casamento com declara- 
ção da data e do cartório em cujas notas foi 
passada a escritura anti-nupcial, quando o 
regime não fôr o da comunhão ou o legal que, 
“sendo conhecido, será declarado expres- 
samente; 


8.º — nome completo que a mulher ad- 
quirir em virtude do casamento; e, 


9.º — nome completo e idade dos filhos 
havidos de matrimônio anterior, ou legitima- 
dos pelo casamento. 


Parágrafo único. As testemunhas serão 
duas, salvo o caso previsto no art. 193, pará- 
grafo único, do Código Civil. 

Art. 79. O casamento de brasileiros, 
feito no estrangeiro perante as respectivas 
autoridades ou cônsules brasileiros, deverá ser 
registrado quando um ou os dois cônjuges 
vierem ao Brasil, dentro do prazo de três 
mêses, no cartório da respectiva residência, 


EA ce 


ou, em sua falta, no da 1.º Circunscrição — 
1.º Zona — do Distrito Federal. 


Parágrafo único. Éste registro constará 
de um têrmo assinado pelo oficial e pelo côn- 
juge apresentante, ou procurador especial, no 
qual se incluirá a transcrição do documento 
ou, quando fôr o caso, de sua tradução, devi- 
damente autenticada. 


Art. 80. No caso do art. 198 do Código 
Civil, o, têrmo avulso lavrado pelo oficial 
ad-hoc será transcrito no respectivo registro 
dentro em cinco dias, perante quatro teste- 
munhas, ficando arquivado. 


Art. 81. Do casamento nuncupativo será 
tomado assento nos têrmos dos arts. 199 e 
200 do Código Civil. 


Art. 82. Nos casos dos arts. 202, pará- 


grafo único, e 205 do Código Civil, será la- 


vrado novo assento no registro de casamento, 
com as formalidades legais. 


Art. 83 o registro dos editais de casa- 
mento conterá todas as indicações neces- 
sárias quanto à época de publicação e aos 


” 
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documentos apresentados, abrangendo tam- 
bém os editais remetidos por outro oficial 
processante. 


CAPÍTULO VIII 
Óbito 


Art. 84. Nenhum enterramento será fei- 
to sem a certidão passada pelo oficial do re- 
»gistro civil do lugar do falecimento, extraída 
após a lavratura do assento de óbito, em vista 
do atestado do médico, onde houver, ou, em 
caso contrário, de duas pessoas qualificadas 
que tiverem presenciado ou verificado o óbito. 
Parágrafo único. Antes de proceder a 
assento de óbito de criança de menos de um 
ano, o oficial indagará se foi registrado o nas- 
cimento, e fará a verificação no respectivo 
livro, quando houver sido em seu cartório; 
em caso de falta tomará prêviamente o as- 
sento omitido. 


Art. 85. Na impossibilidade de ser feito 
o registro de óbito dentro das vinte e quatro 
horas seguintes à do falecimento, devido à 
distância ou qualquer outro motivo relevante, 
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o assento será lavrado depois, com a maior 
urgência, respeitados os prazos fixados no 
art. 57. 


Art. 86. São obrigados a fazer declara- 
ção de óbito: 
1.º — o chefe da família, a respeito de 


sua mulher, filhos, hóspedes, agregados e 
fâmulos; 


2º — a viúva, a respeito de seu marido, 
e de cada uma das pessoas indicadas no inciso 
anterior; 


3.º — o filho, a respeito do pai ou da 
mãe; o irmão a respeito do irmão e demais 
pessoas da casa, indicadas no inciso 1.º; o pa- 
rente mais próximo, maior e presente; 


4º — o administrador, diretor, gerente 
de qualquer estabelecimento público ou par- 
ticular, a respeito dos que nêle falecerem, 
salvo se estiver presente algum parente do 
morto, em qualquer dos graus acima referi- 
dos; 


5.º — na falta de pessoa competente, 
nos têrmos dos incisos anteriores, a que tiver 
assistido aos últimos momentos do finado, o 
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médico ou o visinho que tiver notícia do fa- 
lecimento; 


6.º — a autoridade policial, a respeito de 
pessoas encontradas mortas. 

Art. 87. O assento de óbito deverá con- 
ter: .s 

1.º — dia, mês e ano do falecimento e, 
sendo possível determiná-la, a hora da ocor- 
rência; 

2.º — lugar do falecimento, com indica- 
ção precisa; 

3.º — nome completo, sexo, côr, profis- 
são, naturalidade, domicílio e residência do 
morto; 


4º — dia, mês e ano em que nasceu o 
falecido, declarando-se o número de anos com- 
pletos, se forem ignorados os detalhes de data; 


5.º — estado civil do morto, mencionan- 
do-se a data do desquite ou anulação do ca- 
samento, se fôr o caso; 


6.º — se era casado ou desquitado, nome 
e idade do cônjuge sobrevivente, se viuvo, as 
mesmas características do cônjuge pre-defun- 
to, e o cartório do casamento; 
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1.º — a declaração de que era filho le- 
gítimo, ilegítimo, legitimado ou reconhecido; 

8.º — a declaração de que era primegê- 
nito, se fôr o caso; 

9.º — nome completo, profissão, natura- 
lidade e residência dos pais; 


E 
10 — a declaração do finado ter deixado 
testamento conhecido; bem como, filhos le- 
gítimos ou ilegítimos reconhecidos, especifi- 
cando-se, quando fôr o caso, o nome, o sexo 
e a idade de cada um; 


li — a natureza da morte — natural ou 
violenta, — e a causa conhecida, com os nômes 
completos, profissões e residências dos ates- 
tantes; 


12 — o lugar do sepultamento; e, 


13 — a declaração, quando fôr o caso, de 
haver deixado bens e herdeiros menores ou 
interditos. 


Art. 88. Quando o falecido fôr brasi- 
leiro do sexo masculino e maior de dezoito (18) 
anos, o oficial do registro exigirá a prova de 
sua quitação com o serviço militar, consig- 
nando-a no assento de óbito. Esta prova far- 
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se-á mediante a apresentação de caderneta 
militar, certificado de reservista ou de deso- 
brigação em tempo de paz. 

$ 1.º No caso do finado não se ter qui- 
tado com o serviço militar, ou de ser ignorada, 
sua condição a respeito, o oficial do registro 
consignará esta circunstância, com duas tes- 
temunhas. : 

$ 2º O oficial do registro é obrigado 
remeter à circunscrição do recrutamento da 
Região Militar respectiva, até o dia quinze 
(15) de cada mês, as provas de quitação com 
o serviço militar recolhidas durante o mês an- 
terior. Os comprovantes que se referirem à 
Reserva Naval serão remetidos, no mesmo pra- 
zo, à Diretoria da Marinha Mercante, do Mi- 
nistério da Marinha, na Capital da República, 
ou onde houver, à Capitania do Porto. 


Art. 89. Sendo o finado desconhecido, o 
assento deverá conter declaração de estatutra 
ou medida, se fôr possível, côr, sinais e defei- 
tos físicos visíveis, idade presumida, vestuá- 
rio e qualquer outra indicação que possa, de 
futuro, auxiliar sem reconhecimento; e, no 
caso de ter sido encontrado morto, mencio- 
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nar-se-á esta circunstância e o lugar em que 
foi encontrado e o da necropsia, se tiver ha- 
vido. 


Art. 90. O assento de óbito deverá ser 
assinado pela pessoa que houver feito a co- 
municação, ou por alguém, a seu rogo, se não 
puder ou não souber assinar. 


Art. 91. Quando o assento fôr posterior 
ao enterramento, faltando atestado de médico 
ou de duas pessoas qualificadas, assinarão, 
com a que houver feito a declaração, duas 
testemunhas que tiverem assistido ao faleci- 
mento ou ao enterro e puderem atestar, por 
conhecimento próprio ou por informações 
obtidas, a identidade do cadáver. 


Art. 92. Os assentos de óbitos de pessoas 
falecidas a bordo de navio brasileiro serão 
lavrados de acôrdo com as regras estabeleci- 
das para os nascimentos, no que lhes fôr apli- 
cável, com as referências constantes do arti- 
go 87, salvo se o enterro for feito no porto, 
onde será tomado o assento. 


Art. 93. Os óbitos verificados em cam- 
panha serão registrados em livro próprio para 
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êsse fim destinado, nas formações sanitárias 
e corpos de tropa pelos oficiais de administra- 
ção do Exército, autenticado cada assento 
com a rubrica do respectivo médico chefe, fi- 
cando a cargo da unidade que proceder ao 
sepultamento o registro nas condições espe- 
cificadas dos óbitos que se derem no próprio 
local do combate. 


Art. 94. Os óbitos a que se refere o arti- 
go anterior serão publicados em boletim do 
Exército e inscritos no registro civil, mediante 
“relações autenticadas remetidas ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, contendo os 
nomes dos mortos, idade, naturalidade, estado 
civil, designação dos corpos a que pertenciam, 
lugar de residência ou de mobilização, dia, mês 
e ano e lugar do falecimento e do sepulta- 
mento, para, à vista dessas relações, se faze- 
rem os assentamentos, na conformidade do 
que a respeito está disposto no art. 76, in-fine. 


Art. 95. O assentamento de óbito ocor- 
rido em hospital, prisão ou outro qualquer 
estabelecimento público, será feito, em fal- 
ta de declaração de parentes, segundo as da 
respectiva administração, observadas as dis- 
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posições dos arts. 87 a 94, e o do que fôr re- 
lativo a pessoa encontrada acidental ou vio- 
lentamente morta, segundo a comunicação 
“ex-ofício” das autoridades policiais, incum- 
bindo às mesmas fazer dita comunicação, logo 
que tenham conhecimento do fato ocorrente. 


Art. 96. Poderão os juízes togados admi- 
tir justificação para o assento de óbitos de 
pessoas desaparecidas em naufrágio, inunda- 
ção, incêndio, terremoto ou qualquer outra 
catástrofe, quando não fôr possível encon- 


trar-se o cadáver para exame, passados três 


anos do sucesso e estiver provada a sua pre- 
sença no local do desastre. 

Parágrafo único. Para os desaparecidos 
em campanha, a justificação de que trata êste 
artigo poderá ser também produzida em juízo, 
mas contando o prazo de três anos da data 
da terminação da campanha. 

| Art. 97. Será vedado ao oficial do re- 
gistro civil expedir guia para enterramento 
em cemitério que não satisfaça as exigências 
da lei. 

Art. 98. Incorrerá na sanção do art. 67 
da Lei das Contravenções Penais o adminis- 
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trador ou responsável por cemitério que fizer 
ou permitir a inumação de cadáver sem a guia 
respectiva, expedida pelo oficial do registro 
civil, observado o disposto nos regulamentos 
sanitários. 

Art. 99. Os atestados de óbito serão 
isentos de sêlo. 


CAPÍTULO IX 


Emancipação, Interdição e Ausência 


Art. 100. Em livro especial, no cartório 
do 1.º Ofício, do registro de cada comarca, 
serão registradas as sentenças de emancipa- 
ção, bem como os atos dos pais que a conce- 
derem em relação aos menores, na mesma 
domiciliados. 


Art. 101. O registro será feito mediante 
transcrição da sentença, oferecida em certi- 
dão ou do instrumento, limitando-se, no caso 
de escritura pública, às referências da data, 
livro, fôlha e ofício em que fôr passada, sem 
dependência da presença de testemunhas, mas 
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com a assinatura do apresentante; dêle sem- 
pre constarão: 

1.º — data do registro e da emancipa- 
ção; 

2.º — nome, prenome, idade, filiação, 
profissão, naturalidade e residência do eman- 
cipado; data e cartário em que foi registrado 
seu nascimento; 

3.º — nome, profissão, naturalidade e 
residência dos pais ou do tutor. 


Art. 102. Quando o juiz conceder eman- 
cipação, deverá comunicá-la ex ofício ao ofi- 
cial de registro, se não constar dos autos ha- 
ver sido efetuado êste dentro de oito dias. 

Parágrafo único. Antes do registro, a 
emancipação, em qualquer caso, não produ- 
zirá efeitos. 

Art. 103. A interdição dos loucos, toxi- 
cômanos, surdos-mudos e pródigos deverá ser 
registrada no mesmo cartório e no mesmo livro, 
“de que cogita o art. 100, salvo a hipótese do 
final do parágrafo único do art. 43, decla- 
rando-se: 


1.º — data do registro; 2 
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2.º — nome, prenome, idade, estado ci- 
vil, profissão, naturalidade, domicílio e resi- 
dência do interdito; data e cartório em que 
foram registrados o nascimento e o casamen- 
to, bem como o nome do cônjuge, se fôr ca- 
sado; 


3.º — data da sentença, nome e vara do 
juiz que a proferiu; 

4º — nome, profissão, estado civil, dê 
micílio e residência do curador; 

5.º — nome do requerente da interdição 
e causa desta, 


6.º — limites da curadoria, quando fôr 
parcial, nos têrmos do art. 451, do Código 


Civil e do art. 12, $ 5.º, do Decreto n.º 14.969, 


de 3 de setembro de 1921; 


7º — ligar onde está internado, nos 
casos do art. 457, do Código Civil. 


Art. 104. A comunicação, com os dados 
precisos, acompanhada de certidão de sen- 
tença, será remetida pelo juiz ao cartório, 
para registro ex-ofício, se o curador ou 0 pro- 
movente não o tiverem feito dentro de oito 
dias. ” X 


de 
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Parágrafo único. Antes de registrada a 
sentença, não poderá o curador assinar o res- 
pectivo têrmo. 


Art. 105. A inscrição das sentenças de- 
claratórias de ausência, que nomearam cura- 
dor (Código Civil, arts. 463 e 464), será feita, 
no cartório do domicílio anterior do ausente, 
com as mesmas cautelas e feitos do registro 
de interdição, declarando-se: 


1.º — data do registro; 


2.º — nome, idade, estado, profissão e 
domicílio anterior do ausente, data e cartório 
em que foram registrados o nascimento e 
casamento, bem como o nome do cônjuge, se 
fôr casado; 


3.º — tempo da ausência até a data da 
sentença; t. 

4º — nome do promotor do processo; 

5.º — data da sentença e nome e vara do 
juiz que a proferiu; 

6.º — nome, estado, profissão, domicílio 


e residência do curador e os limites da cura- 
tela. 
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CAPÍTULO X 


Averbação " 


Art. 106. — A averbação será feita pelo 
oficial do cartório, em que constar o assento, 
à vista da sentença, mandado, certidão ou 
documento legal e autêntico, com audiência 
do Ministério Público. 

Art. 107. A averbação será feita à mar- 
gem do assento, e, quando não houver espaço, 
no livro corrente, com as notas e remissões 
recíprocas, que facilitem a busca. 

Art. 108. No livro de casamento será 
feita a averbação das sentenças de nulidade 
e anulação de casamento e de desquite, de- 
clarando-se a data da sentença e de sua defi- 
nitiva confirmação, o juiz que a proferiu e a 
sua conclusão, bem como o nome das partes 
na causa. 

$ 1.º Antes de averbadas, as sentenças 
não produzirão efeitos contra terceiros. 

8 2º As sentenças de nulidade ou anu- 
lação de casamento sômente poderão ser aver- 
badas depois de definitivamente confirmadas 
na instância superior. . 
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S 3.º Essa averbação só se fará mediante 
carta de sentença subscrita pelo presidente ou 
outro juiz competente do Tribunal de Ape- 
lação do Estado respectivo, Território e Dis- 
trito Federal, com audiência do Ministério 
Fúblico. 

$ 4º O oficial do registro comunicará, 
dentro de 48 horas, o lançamento da aver- 
bação respectiva ao juiz que houver subscrito 
a carta de sentença, mediante carta ou pelo 
correio, sob registro. : 

$ 5.º Ao oficial que deixar de cumprir as 
obrigações, consignadas nos parágrafos ante- 
riores se aplicará a multa de Cr$ 1.000,00 (mil 
cruzeiros) e a suspensão do cargo até seis 
meses e, em caso de reincidência, a multa 
em dobro e demissão, cobrada a ra utta por 
ação executiva. 


Art. 109. Será também averbado, com 
as mesmas indicações e efeitos, o ato de resta- 
belecimento de sociedade conjugal. 


Art. 110. No livro de nascimentos serão 
averbadas as sentenças que julgarem ilegí- 
timos os filhos concebidos na constância do 


- casamento ou que provarem a filiação legíti- 
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ma, as escrituras de adoção e os atos que a 
dissolverem, o reconhecimento judicial ou vo- 
luntário de filhos ilegítimos, não constando 
êste do próprio assento, e, ex-ofício, em vir- 
tude de comunicação do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, a perda da nacionali- 
dade brasileira. 


Art. 111. Será ainda feita, mesmo ez- 
ofício, diretamente quando no mesmo car- 
tório, ou por comunicação do oficial que re- 
gistrar o casamento, a averbação da legitima- 
ção de filhos por subsegiiente matrimônio dos 
pais, quando tal circunstância constar do as- 
sento relativo a êste. 

Art. 112. A averbação será feita nos têr- 
mos do art. 107, mediante a indicação minu- 
ciosa dos característicos, extrínsecos e intrín- 
secos, das sentenças ou atos que determina- 
rem a alteração do registro anâlogamente ao 
disposto no art. 108. 


Art. 113. No livro de emancipações, e 
ausências, será feita a averbação das senten- 
ças que puserem têrmo à interdição, das subs- 
“tituições dos curadores de interditos ou au- 
sentes, das alterações dos limites da curatela, 
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da cessação ou mudança de internação, bem 
como da cessação da ausência pelo apareci- 
mento do ausente, de acôrdo com disposto nos 
artigos anteriores. 


+ 

Parágrafo único. Será também averbada 
no assento de ausência, a sentença de aber- 
tura de sucessão provisória, após haver. pas- 
sado em julgado, com referência especial ao 
testamento do ausente, se houver, e indica- 
ção de seus herdeiros habilitados. 


CAPÍTULO XI 


Anotação 


Art. 114. Sempre que fizer o oficial al- 
gum registro ou averbação, deverá obrigato- 
riamente, anotá-lo nos atos anteriores, se lan- 
gados em seu cartório; em caso contrário, fará 
comunicação com o resumo do asento ao ofi- 
cial em cujo cartório estiverem os registros 
primitivos, obedecendo-se sempre à forma 
prescrita no art. 107. 


Art. 115. O óbito deverá ser anotado, 
com remissões recíprocas, nos assentos de ca- 
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samento e nascimento e o casamento no 
dêste. 

A emancipação, a interdição e a ausên- 
cia serão anotadas pela mesma forma nos 
assentos de nascimento e casamento, bem 
como a mudança de nome da mulher, em 
virtude de casamento, ou sua dissolução, anu- 
lação ou desquite. Todas as comunicações 
ficarão arquivadas. A dissolução e a anula- 
ção do casamento e o restabelecimento da so- 
ciedade conjugal serão também anotados nos 
assentos de nascimento dos cônjuges. 


Art. 116. Os oficiais, além das penas 
disciplinares em que incorrerem, serão . res- 
ponsabliizados civil e criminalmente nos têr- 
mos do art. 319 do Código Penal, pela omissão 
ou atraso da remessa das comunicações que 
tiverem de fazer a outros cartórios. 


CAPÍTULO XII 
Retificação e Suprimento 


Art. 117. O juiz competente admitirá as 
partes a justificarem perante êle, com audiên- 
cia do Ministério Público, a necessidade de 
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suprir sua falta, retificar, ou restaurar o re- ê 
gistro que contiver engano, êrro ou omissão; 
julgado por sentença, com recurso voluntário 
interposto por qualquer interessado ou pelo 
Ministério Público, fará o oficial respectivo a 
retificação ou a abertura de assento, expe- | 
dindo o juiz, quando necessário, o competente | 
mandado. 


Parágrafo único. Dispensar-se-á justifi- 

cação sempre que a prova documental fôr su-. 

- ficiente, a critério do Ministério Público ou do 
juiz. 


So GR ED 


Art. 118. A retificação será feita à mar- 
gem do assento, com as indicações necessárias, 
ou transcrição do mandado, quando fôr o caso, 
que ficará autuado e arquivado; se não houver 
espaço, abrir-se-á novo assento, com as remis- j 

& sões necessárias, à margem dos respectivos 
assentos. 


Art. 119. Nenhuma justificação em ma- 


téria de registro civil, para retificação ou aber- 
tura de assento, será entregue à parte. 
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Art. 120. Em qualquer tempo poderá 
ser apreciado o valor probante da justificação, 


Ro 
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em original ou por traslado, pela autoridade 
judiciária competente ao conhecer de ações 
que se relacionarem com os fatos justificados. 


Art. 121. As questões de filiação legí- 
tima ou ilegítima serão decididas em processo 
contencioso para anulação ou reforma de 
assento. 


CAPÍTULO XIII 
Disposições Finais 


Art. 122. A inobservância dos preceitos 
contidos nesta lei, por parte das autoridades 
e funcionários incumbidos de sua execução, 
será punível como prevaricação, sujeitando o 
infrator à sanção do art. 319 do Código Penal, 
sem prejuízo da responsabilidade civil que no 
caso couber. 


Art. 123. Os oficiais do registro civil go- 
zarão de franquia postal para a execução dos 
serviços a que estão obrigados, segundo o dis- 
posto nesta lei. 


Art. 124. Todos os emolumentos e custas 
devidas, pelo cumprimento do disposto nesta 
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lei, serão cobrados à vista do competente re- 
gimento, sendo obrigado o oficial do registro” 
civil a cotá-los à margém dos atos respectivos, “a ; 
mencionando a importância, quem'a pagou e 
* rubricando a cota assim feita; bém como, a - 
entregar às partes recibo das quantias pagas, 
extraído de um livro-talão que conterá os 
têrmos de abertura e encerramento assinados 
pelo Juiz a que estiver o oficial subordinado. 


Art. 125. Esta lei entrará em vigor no 
dia... ........, MEis a 


Nesse dia o oficial do registro civil lavra- 
rá, na primeira página em branco dos'livros 
em uso, o têrmo respectivo, cujas cópias au- 
tênticas remeterá ao Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores e ao Juiz a que estiver 
subordinado. 


Art. 126. Revogam-se as disposições em 
contrário. 


E 


JUSTIFICAÇÃO 


Na primeira parte dêste despretencioso 
trabalho procurámos atingir e dar relêvo, de 
modo global, às causas preponderantes da ine- 
ficácia da legislação em vigor para os serviços 
concernentes ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais. 

Nesta agora, porém, repassaremos todo o 
articulado do ante-projeto, defendendo quan- 
do possível, os preceitos novos ou simples- 
mente alterados. 

O capítulo I, referente a Disposições Ge- 
rais, contêm várias normas que não coinci- 
dem com as da lei atual; mas de um modo 
geral, não carecem de justificação, por serem 
suficientemente claras e juridicamente im- 
prescindíveis. Entretanto, aludiremos a al- 
gumas destas disposições, desde que conte- 
nham matéria nova. 

A criação de “postos de registro”, pre- 
vista no art. 2.º, poderá constituir um valioso 


a 
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auxílio aos cartórios, principalmente nas ex- 

“tensas glebas do interior, onde se encontram 
grandes núcleos populacionais, afastados das 
cidades e Vilas, mas vinculados ao trabalho 
diuturno de muitas e importantes organiza- 
ções agrícolas e industriais. 


O filho de brasileiro ou brasileira nascido 
ho estrangeiro, vindo residir no Brasil, per- 
manece muitos anos em situação indefinida 
quanto à nacionalidade, porquanto só poderá 
optar depois de atingir a maioridade civil. De 
seu turno, o Registro de Estrangeiros exige 
que o menor, ao completar seus dezoito (18) 
anos, requeira a carteira de estrangeiro — 
morêlo 19 — para legalizar sua situação no 
país, não se prevendo na legislação atual a 
hipótese do interessado ter a intensão de 
optar pela nacionalidade brasileira. 

Torna-se, assim, indispensável o remédio 
legal contido no $ 2.º do art. 18. 

Os Capítulos II, III, IV e V, relativos 
respectivamente à “Publicidade”, à “Escritu- 


“vação e Ordem de Serviço”, à à “Conservação” 


e à “Responsabilidade” não carecem de justi- 
ficação em seu articulado: além de uma ou 
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outra providência nova e pequenas alterações » 


“de redação, são todos êles a, Jeprodução das 
normas em vigor. Todavia,' não será demais 

ientar que, para fins estatísticos e de vá- 
rios outros serviços de âmbito regional ou fe- 
deral, tornam-se imperiosamente necessárias 


as providências preconizadas no art. 52 e seus: 


parágrafos e no art. 53. 

E' no Capítulo IV — dedicado ao primeiro 
dos três grandes eventos da humanidade — o 
Nascimento — que mais se faz sentir a -ne- 
cessidade de uma reforma, não muito pro- 
funda e de difícil execução, mas dosada de 
bom senso e devidamente clara, para que a 
numerosa classe, mesmo dos atuais executo- 
res da lei, não encontre dificuldades em as- 
siminá-la. 


A redação do art. 54 deve ser concebida 
com a modificação proposta, principalmente 


no que respeita a expressão “será obrigatória- 


mente levado a registro”. 


A locução “deverá ser dado a registro”, 
consagrada desde o regulamento de 1888 até o 
decreto de 1939, vem mantendo a eiva do di- 
reito natural, e não corresponde a austeri- 
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- dade de uma norma preceptiva. Além disso, a 
boa técnica legislativa aconselha, que êste arti- 
go, básico, por assim dizer, não se estenda à 
questão dos prazos previstos para o registro, 
os quais, por circunstâncias várias, merecem 
4 ; articulado próprio, como veremos adiante. 


O $1.º do art. 54 visa restabelecer um 
princípio de justiça que o progressivo con-' 
forto das grandes cidades de certo modo pre- 
judicou. Citemos, como exemplo, as Capitais 
— Rio e São Paulo. Em qualquer delas o ser- 

ú viço de registro está equitativamente distri- 
buído pelos cartórios que, por sua vez, cor- 
Tespondem às diversas zonas, ou eircunscri- 
ções, em que se divide o respectivo distrito 
— considerando-se necessâriamente que, de 
acôrdo com a legislação hodierna sôbre a di- 
visão administrativa, cada cidade ou vila 
constitui um único distrito. Ocorre, no en- 
tanto, que em qualquer daquelas Capitais 
avultam hoje as maternidades e casas de 
saúde para onde afluem as parturientes, be- 
neficiando assim, o cartório correspondente à 
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zona em que estiver sediado o estabeleci- 
mento, 
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O Decreto n.º 4.857, de 9 de novembro 
de 1939, introduziu na lei uma disposição, 
dispensando do registro “os índios nascidos 
em território nacional, enquanto não civili- 
zados”. A novidade propiciou críticas pejora- 
tivas; mas estamos persuadidos de que tal não 


teria acontecido se se tivesse redigido o pará- 


grafo de outro modo; isto é, como foi conce- 
bido.o $ 4º do art. 54, do ante-projeto em 
exame. 


Desde o primeiro regulamento sôbre o re- 
gistro civil de nascimentos, até a legislação 
vigente, vem-se repetindo o êrro grave de se 
atribuir a obrigação de fazer declarações de 
nascimentos a pessoas extranhas ao recém- 
nascido, tão só pelo fato de haverem assistido 
ao parto. Aliás, estamos certos de que nin- 
guém conhece um só caso em que um médico, 
ou uma parteira, tenha comparecido perante 
o oficial, com duas testemunhas, para prestar 
declarações a respeito de criança que haja 
nascido em suas mãos. No entanto, estas e 
outras pessoas, embora, extranhas ao recem- 


nascido, não o são quanto a ocorrência do nas- 
cimento, podendo, pois, prestar, sem maiores 
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incômodos, inestimável cooperação à ordem 
legal. et Sei 


Foi isso que inspirou a subdivisão do pre- 


ceito nos dois incisos a e b constantes do arti- 
go 56.do ante-projeto: os primeiros ficam 
obrigados a fazer a declaração de nascimento 
e os demais, a comunicar o evento, nos têrmos 
estatuídos, ao oficial do registro civil da resi- 
dência da parturiente. Para que? Para fins 
do disposto nos arts. 61 a 63, a que nos re- 
feriremos adiante. à 


O art. 57 dispensa justificação; ele tem 


“apenas a virtude de reunir no mesmo preceito 


os prazos a que se refere a legislação vigente. 

O art. 58, aparentemente ridículo, encerra 
uma modalidade legal inteiramente nova. A 
lei, embora preceptiva, não desmerece por in- 
cluir entre suas normas, uma ou outra cuja 
liberalidade venha ao encontro dos interêsses 
ou necessidades daqueles que a ela estão vin- 
culados por obrigação. Além de certas con- 
veniências meramente sociais, na espera de 
testemunhas, ou padrinhos ausentes tempo- 
rariamente, há no vastíssimo interior brasi- 
leiro muitos trabalhadores e camponezes de 
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boa-vontade e cujos recursos não são diários, 
mas periódicos, carecendo portanto de uma 
prorrogação de prazo para cumprir a lei. 


Os arts. 61 a 63, concebidos proposital- 
mente em forma processual, são a continua- 
ção natural do disposto no inciso b do art. 56, 
já referido; são mais alguns elos da corrente 
ali iniciada e cujo fecho, conforme veremos 
adiante, terá a virtude de restabelecer, na, lei 
do Registro Civil das Pessoas Naturais, a res- 
ponsabilidade penal dos relapsos que, por co- 
modismo, indiferença ou qualquer outra ma- 
nifestação de rebeldia, fogem ao cumprimento 
da lei. O fecho da corrente é o disposto nos 
88 3.º e 4.º do mesmo art. 63. Quando adotá- 
mos acima a verbo “restabelecer” foi justa- 
mente com o intuito de salientar uma falha 
da legislação penal atualmente em vigor. O 
Código Penal de 1890 e, depois, a Consolida- 
ção das Leis Penais, cominavam pena de pri- 
são para os “pais ou responsáveis que deixas- 
sem de fazer a declaração sôbre criança nas- 
cida, ou que a prestassem a respeito de criança 
que jamais existiu, para criar direitos. Havia, 
evidentemente uma confusão de figuras de- 
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lituosas na disposição penal em apreço e, tal- 
vez por isso mesmo, não se encontra nos are 
quivos dos tribunais brasileiros nenhum pro- 
cesso em-que ela tenha tido aplicação. A le- 
gislação em vigor, quer no Código Penal, quer 
na Lei das Contravenções Penais, omitiu in- 
teiramente a hipótese, consagrando dêsse 
modo a desobediência a lei reguladora do re- 
gistro civil de nascimentos. 4 é obrigado, por 
lei, a fazer alguma coisa; mas A, deliberada- 
mente, não cumpre essa obrigação; o Estado, 
que em última instância, é o fiscal da lei, não 
tem meios para compelí-lo à obediência! Qual 
seria, em nosso caso, a melhor providência? 
Criar na lei do Registro Civil uma disposição 
penal? Não. Seria mais aconselhável confir- 
gurar o delito nos têrmos do $ 3.º do art. 63, 
porque, se não comete uma crime aquele que 
desobedece à lei, pratica-o iniludivelmente o 
indivíduo que deixa de atender a uma intima- 
ção emanada da autoridade. Eis à fórmula, 
que se nos afigurou melhor para ministrar à 
lei ante-projetada os meios coercitivos de que 
tanto carece para deixar de ser um problema 
é tornar-se uma solução nacional! 
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Parece-nos confuso o tratamento dado 
pelo Decreto n.º 4.857, de 1939, à delicada e 
importantíssima, questão do prenome e do 
nome completo — ou nome civil —, constitu- 
tivo da personalidade. A matéria está consu- 
bstanciada nos arts. 69 a 73 do referido de- 
creto: a) o art. 69, depois de estabelecer a 
regra para se complementar o nome civil, alu- 
de ao caso da ilegitimidade, repetido adiante, 
no art. 73; b) o parágrafo único dêsse mesmo 
art. 69 refere-se ao registro de prenomes sus- 
ceptíveis de expor ao ridículo seus portadores; 
legislando apenas para os casos que venham 
a aparecer; mas não oferece defêsa alguma, 
como seria justo, aos anteriores e atualmente 
existentes, que vêem naquele preceito uma 
pena de Talião! E' imperioso que a lei os 
alcance; c) o art. 70 oferece uma oportuni- 
dade para o registrado alterar seu nome, exi- 
gindo, porém, as mesmas formalidades e tes- 
temunhas: a redação não está suficiente- 
mente clara, nem para as partes que pro- 
curam o oficial do registro, nem para os ser- 
ventuários de todo o País... E' certo que a 


lei não quer as testemunhas que assistiram à 


2 
, 
. 
: 


ETs CE . 


lavratura do assento há vinte e um anos pas- 
sados: quer apenas que as formalidades para 
a alteração sejam idênticas às do registro, e 
tanbém testemunhadas; d) a imutabilidade 
do prenome, defendida pelo art. 72, não pode 
subsistir, face à questão do prenome ridículo. 
Por todoo exposto, parece-nos melhor a forma 
proposta no ante-projeto, com os arts. 67 e 
seus parágrafos, 68 e 69, sendo certo que o 
zélo contido nos $$ 2.º e 3.º do art. 67 tem por 
fim evitar duplas identidades. 


O art. 77 figura no ante-projeto como ele- 
mento subsidiário: com o devido cuidado, a 
relação dos atos em que se exigirá a certidão 
do assento de nascimento pode ser acrescida, 
de muitos outros, sem ferir direitos pessoais. 

Nêste ante-projeto, quaisquer alterações 
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propostas, no tulo VII, dedicado ao casa- 
mento, teriam sido mínimos e de molde a não 
SA o aa AO é 
exigir. justificação. di 
No Capítulo VIII, referente ao Óbito, o 


“ -ante-projeto contêm uma única inovação ca- 


recedora de justificação: é a que figura no 
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art. 88 e seus parágrafos. A providência visa Rue 
Cooperar com os serviços de recrutamento das ea 
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classes armadas do País, facilitando-lhes a or- 

- ganização dos respectivos cadastros que se 
"* ayolumam cada vez mais com os prontuários 
"de reservistas mortos. " 


As demais altérações, ou inovações intro- 
duzidas no Capítulo VIII são de clareza meri- 
diana e defendem-se por si. + e 


Os Capítulos IX, X, XI e XII, relativos 
respectivamente a Emancipação, Interdição e 
Ausência; “Averbação; e Retificação e Supri- 
mento, foram reproduzidos no ante-projeto , 
sem a menor alteração em seu articulado, mas — 
apenas para que êle se. apresente completas 
isto é, abrangente.de tudo que respeita aos 
“Serviços concernentes ao. Registro Civil das 
Pe Naturais. + ” 


o Capítulo ST reu Disposições Xinais * ” 
que se tornam indispensáveis, em boa «ordem, - 
- jurídica, à execução de tais se te 


O art. 122 fixa o delito praticado pelas 
* autoridades e funcionários. que «estão obri- 
- gados a concorrer para a execução integral - 
da lei, aproveitando norma jurídica existente 
e ema eJágo? na legislação ie do País. 
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O art. 123 especifica, com “std um * 
princípio, geral já de ha muito adotado - no. 
serviço público, mal “compreendido, porém, 


por inúmeras agências postais do o mr x 
interior hyasileiro, ” o. + 


, “Finalmente, o disposto no art. 125, fa-. 
zendo constar um têrmo dos livros legais em 


E. uso, em todos os cartórios do País, constitui- Ê 
” ç “a “ria uma solenidade simples, mas expressiva e 
Re necessária para o histórico da legislação re- 

Re is ao Registro Civil das Pessoas Naturais. 


Esta é-a proposta que tenho a honra e à 
tistação de oferecer aos “axas suplementos 
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